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RESUMO

Essa dissertação tem como objeto o trabalho do Coordenador Pedagógico Geral I

(CPGI) na Educação Infantil (EI) da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte

(RME-BH), em relação ao desenvolvimento das ações de formação continuada em

serviço com os docentes na escola. Entre as diversas atribuições do Coordenador

Pedagógico Geral I, encontra-se a formação em serviço que tem assumido um papel

relevante nas ações pedagógicas desenvolvidas nas instituições escolares. Foi

proposto compreender como as coordenadoras desenvolvem essas ações e

também os desafios e as possibilidades enfrentadas pelo CPG I ao desenvolvê-las.

Como aporte teórico, recorremos ao contexto histórico da Educação Infantil no Brasil

e em Belo Horizonte, a profissionalização da docência na Educação Infantil e a

coordenação pedagógica nesse processo. Abordamos ainda o desenvolvimento

profissional docente e a formação continuada apresentando aspectos sociais,

históricos e políticos que norteiam a formação inicial e continuada, como também os

conceitos e modelos de formação continuada em serviço. Elencamos a abordagem

qualitativa e realizamos uma pesquisa empírica com total de 141 (CAPE)

Coordenadores Pedagógico Geral I existentes na RME-BH no período desta

investigação, obtivemos 87 respondentes. Dos resultados encontrados, maioria

possuía, no período da investigação, de 16 a 20 anos de atuação na docência e de 5

a 10 anos de atuação na RME-BH, foi possível verificar que as CPGs I participantes

da pesquisa se apropriam da importância da formação continuada em serviço,

discutindo e promovendo reflexões acerca de suas práticas. O tempo apresentou-se

como um desafio para as CPGs I organizarem as ações de formação continuada no

contexto da dinâmica escolar. Consideramos que mesmo diante dos desafios

vivenciados nas escolas, as coordenadoras desenvolvem ações de formação

continuada em serviço com as professoras buscando aprimorar as práticas

pedagógicas. Ressaltamos que se faz necessário políticas públicas municipais que

garantam que as formações aconteçam de forma adequada garantindo a finalidade

de elas propiciarem o desenvolvimento profissional docente.

Palavras-chaves: Formação continuada em serviço; Coordenação Pedagógica

Geral; Educação Infantil; Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte; Formação

de professores.



ABSTRACT

This dissertation has as its object the work of the General Pedagogical Coordinator I
(CPGI) in Early Childhood Education (EI) of the Municipal Education Network of Belo
Horizonte (RME-BH), in relation to the development of continued in-service training
actions with teachers in the school. Among the various responsibilities of the General
Pedagogical Coordinator I, there is in-service training, which has assumed an
important role in the pedagogical actions carried out in school institutions. It was
proposed to understand how coordinators develop these actions and also the
challenges and possibilities faced by CPG I when developing them. As a theoretical
contribution, we use the historical context of Early Childhood Education in Brazil and
in Belo Horizonte, the professionalization of teaching in Early Childhood Education
and pedagogical coordination in this process. We also address teacher professional
development and continuing education, presenting social, historical and political
aspects that guide initial and continuing training, as well as the concepts and models
of continuing in-service training. We adopted a qualitative approach and carried out
an empirical research with a total of 141 (CAPE) General Pedagogical Coordinators I
existing at RME-BH during the period of this investigation, obtaining 87 respondents.
From the results found, the majority had, during the period of investigation, 16 to 20
years of experience in teaching and 5 to 10 years of experience in RME-BH, it was
possible to verify that the CPGs I participating in the research understand the
importance of training continued in service, discussing and promoting reflections
about their practices. Time presented itself as a challenge for CPGs I to organize
continuing education actions in the context of school dynamics. We consider that
even in the face of the challenges experienced in schools, coordinators strive to
develop ongoing in-service training actions with teachers, seeking to improve
pedagogical practices. We emphasize that municipal public policies are necessary to
ensure that training takes place appropriately ensuring the purpose of them providing
teaching professional development.

Keywords: Continuing in-service training; General Pedagogical Coordination; Child
education; Belo Horizonte Municipal Education Network; Teacher training



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Quadro 1- Síntese das categorizações sobre os saberes docentes 62

Gráfico 1- Nível de satisfação 81
Gráfico 2- Importância das ações de formação continuada em serviço 82

Figura 1- O papel do CPGI nas ações de formação continuada 84
Gráfico 3- Formas de realização das ações de formação continuada 88

Gráfico 4-Periodicidade das ações de formação continuada em serviço na EMEI 89

Gráfico 5- Nível de dificuldade para realização das ações de formação continuada

em serviço 91



Lista de Tabelas

Tabela 1- Dados sociodemográficos 74

Tabela 2- Tempo de carreira docente 77

Tabela 3- Formação acadêmica 79

Tabela 4- Como são escolhidas as temáticas a serem discutidas nas ações de

formação? 86

Tabela 5- Facilidade e dificuldade nas ações de formação continuada em serviço. 93



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

AEC - Atividade Extraclasse

BNCC – Base Nacional Curricular Comum

CAPE – Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação

CEI – Centro de Educação Infantil

CME- BH – Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte

CNS – Conselho Nacional de Saúde

COEP – Comitê de Ética em Pesquisa

CPG – Coordenador Pedagógico Geral

DCNEI – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil

EI – Educação Infantil

EMEFs – Escola Municipais de Ensino Fundamental

EMEI – Escola Municipal de Educação Infantil

FAE- UFMG – Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais

FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educação

GINED-SMED – Gerência de Informações Educacionais da Secretaria Municipal de

Educação de Belo Horizonte

LASEB – Pós-graduação Especialização Lato Sensu em Docência na Educação

Básica

LDB/ LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

MLPC – Movimento de Luta Pró Creche

PBH – Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

PCP – Professor Coordenador Pedagógico

PUC/MG – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais

RME-BH – Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte

SMED-BH – Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte

TCLE – Termo de Consentimento Livre Esclarecido

UEMG – Universidade Estadual de Minas Gerais

UMEI – Unidade Municipal de Educação Infantil

XX ENDIPERio – XX Encontro de Didática e Prática de Ensino RIO 2020



SUMÁRIO
INTRODUÇÃO 16

Procedimentos Éticos 26

Análises dos dados 27

CAPÍTULO 1 CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E A DOCÊNCIA NESTA

ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 28

1.1 Concepções e características da Educação Infantil no Brasil e em Belo

Horizonte. 28

1.2 Currículo e Docência na Educação Infantil 35

1.3 Profissionalização Docente na Educação Infantil 40

1.4 Coordenação pedagógica na Educação Infantil 44

1.5 Há a especificidade da coordenação pedagógica na Educação

Infantil? 49

CAPÍTULO 2 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE E A FORMAÇÃO

CONTINUADA EM SERVIÇO 52

2.1 Aspectos sócio-históricos da formação docente 52

2.2 Formação continuada em serviço e saberes docentes 59

2.3 Formação continuada em serviço: concepções e modelos 62

CAPÍTULO 03 ANÁLISE DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO NAS ESCOLAS DE

EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA DO CPG I 74

3.1 Dados sócio demográficos 74

3.2 Perfil profissional 76

3.3 Concepções e Práticas de Formação Continuada desenvolvidas pelas

Coordenadoras 81

3.3.1 Práticas de formação continuada em serviço 86

3.3.2 Organização das ações de formação 90

CONSIDERAÇÕES FINAIS 98

REFERÊNCIAS 100

APÊNDICE I: MENSAGEM AOS CPGS 108



APÊNDICE II: ROTEIRO PARA ENTREVISTA 117

ANEXO I: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE

(PROFISSIONAIS DA ESCOLA) 118

ANEXO II: TERMO DE ANUÊNCIA PARA A PESQUISA E CARTA DE

APRESENTAÇÃO DA PESQUISADORA 120

ANEXO III: PARECER – PLATAFORMA BRASIL 122



16

INTRODUÇÃO

Neste trabalho são apresentados os resultados do desenvolvimento das

ações de formação continuada em serviço, promovidas pelo Coordenador

Pedagógico Geral I (CPGI) com os professores, no contexto da Educação Infantil

(EI) da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME-BH).

De acordo com Franco e Campos (2016), o coordenador pedagógico tem

por função: apoiar a prática docente; mediar e favorecer o processo de construção

de saberes no interior da escola; e articular ações entre os componentes da

comunidade escolar. Como pode ser visto, suas atividades estão estreitamente

vinculadas à formação continuada em serviço dos grupos de professores com os

quais atua. Contudo, ainda é um desafio delimitar o espaço de atuação desse

profissional, devido às múltiplas atividades que tangenciam sua função, como é

solicitado no atendimento às diversas demandas do cotidiano escolar.

Embora o município de Belo Horizonte tenha inaugurado a coordenação

pedagógica nos anos 1990 nas escolas de Ensino Fundamental, na Educação

Infantil essa experiência é mais recente. As primeiras Unidades Municipais de

Educação Infantil (UMEIs) foram criadas por meio da Lei Municipal nº 8.679, de 11

de novembro de 2003 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2003),

estando elas vinculadas a uma escola municipal por proximidade de território, disto

surgiu a coordenação pedagógica da Educação Infantil. As UMEIs começaram a

funcionar em 2004 e o quadro gestor consistia na presença de um coordenador

administrativo, de jornada integral, e de um coordenador pedagógico, de jornada

parcial, ambos oriundos das respectivas escolas municipais de vínculo. Em 2006,

esse quadro sofreu alterações e o coordenador administrativo foi substituído por um

vice-diretor e a coordenação pedagógica passou para horário integral, mas não

houve alteração em relação ao pertencimento da instituição.

Em 18 de setembro de 2018, com a promulgação da Lei Municipal nº 11.132

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018a), as UMEIs passaram a

ser denominadas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) e se

emanciparam das escolas vinculadas.

Nessa mesma direção, surgiu uma importante reforma na institucionalização

da Educação Infantil em Belo Horizonte, como também houve mudanças no quadro
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de gestão das escolas infantis e foi criado, dentre outros cargos, aquele do CPG I e

CPG II.

Atualmente a RME-BH possui 145 EMEIs, sendo que, destas, 143

apresentam em seu quadro de pessoal o cargo de CPG I e, nas duas outras

escolas, há o chamado CPG II, sendo os CPGs I os professores da própria

Educação Infantil.

A CPG I é uma função comissionada, com tempo de atuação determinado em

um triênio, a qual passa a compor a equipe de gestão escolar. Essa função é

exercida por um professor escolhido por seus pares. A escolha se dá em razão da

experiência pedagógica e da habilidade de trabalhar em grupo, próprias do

profissional escolhido, mas ele é submetido à votação e à composição de uma lista

tríplice como critério para assumir o cargo.

O professor ou professora elegido(a) pelos pares passa a ocupar o cargo de

CPG I e a exercer essa função em tempo integral. No contexto da Educação Infantil

no município de Belo Horizonte, o cargo está intimamente associado à emancipação

das EMEIs. Isso significa tomada de decisões, a partir do próprio grupo da

Educação Infantil, dada a conquista da ocupação do cargo de CPG I por um

professor entre pares, ou seja, um docente da Educação Infantil.

A Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PBH) regulamentou o trabalho do

Coordenador Pedagógico Geral por meio do Decreto 17.005, de 31 de outubro de

2018 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018b). Nele foram

discriminadas as atividades das funções públicas do CPG, com as seguintes

atribuições:

Art. 3º – São atividades das funções públicas comissionadas de
Coordenador Pedagógico Geral I e de Coordenador Pedagógico Geral II,
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 11.132, de 2018:
I – responsabilizar-se pelos processos de gestão da frequência escolar, da
permanência, da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes;
II – responsabilizar-se pela articulação entre os diversos programas e
projetos educacionais desenvolvidos na unidade escolar;
III – planejar e organizar os conselhos de classe de cada nível ou
modalidade de ensino como instância máxima dos processos avaliativos.
(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018b)

Nos incisos I ao III, há as atribuições relacionadas à organização do trabalho

escolar. Nos incisos IV ao VI, são tratadas as especificidades do CPG enquanto

formador da equipe docente.
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IV – coordenar as ações de formação continuada para professores;
V – articular, em conjunto com a equipe de coordenação pedagógica da
unidade escolar, o planejamento participativo da gestão pedagógica, com
vistas à promoção da aprendizagem e da permanência dos estudantes;
VI – participar de cursos de atualização e aperfeiçoamento promovidos ou
ofertados pelo Poder Executivo
(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018b)

Além das atribuições como formador, vemos as proposições de atuação como

articulador junto à gestão administrativa e junto às demais instâncias da unidade

escolar.

VII – responsabilizar-se por outras atividades que, em virtude de sua
natureza ou de disposições regulamentares, estejam circunscritas ao âmbito
de sua competência;
VIII – apoiar as ações instituídas na unidade escolar com vista à construção
coletiva do projeto político pedagógico da unidade escolar e coordenar sua
execução e permanente atualização;
IX – apresentar estudos, relatórios ou dados relativos aos processos de
avaliação demandados pelo diretor da unidade escolar;
X – zelar pelo atendimento à comunidade escolar nas questões relativas à
atividade educacional e à vivência escolar dos educandos;
XI – apoiar o diretor nas atividades administrativas e substituí-lo, em sua
ausência, nas Emeis em que não houver vice-diretor;
XII – desenvolver outras atividades definidas em regulamento próprio ou
que, em virtude de sua natureza, estejam circunscritas ao âmbito de sua
competência.
(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018b)

A partir da configuração assumida pela coordenação pedagógica no contexto

do município de Belo Horizonte, várias indagações foram levantadas culminando

nesta proposta de pesquisa de Mestrado. De forma geral, indagamos: a) como são

desenvolvidas as ações de formação continuada em serviço pelos CPGs I?; b) quais

concepções de formação em serviço permeiam essas ações?; c) quais metodologias

utilizam?; d) como selecionam as ofertas de formação continuada em serviço?; e)

como as formações são promovidas?; f) como os CPGs relacionam a promoção de

formação em serviço com as demais atividades que constituem suas atribuições?

A proposta de pesquisa emergiu da minha experiência profissional e da

formação acadêmica. Sou pedagoga, formada pela Pontifícia Universidade Católica

de Minas Gerais (PUC/MG) em 2006. Atuo como professora da RME-BH, na

Educação Infantil, desde 2013. Em 2018, fui indicada e eleita pelos professores para

a CPG I da EMEI onde lecionava.

Assumi a CPG I com grande entusiasmo, tendo em vista as transformações

vivenciadas, porém, me deparei com uma realidade na qual enfrentaria desafios de

todas as ordens. Nesse contexto, a SMED-BH ofertou, em parceria com a Faculdade
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de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FAE- UFMG), uma

especialização em Coordenação Pedagógica, pela Pós-graduação Especialização

Lato Sensu em Docência na Educação Básica (LASEB), na qual me inscrevi, no

intuito de buscar novas reflexões e aprendizados, como também aprimorar minha

prática na coordenação.

Na especialização desenvolvi uma pesquisa intitulada: “A formação em

serviço e a escrita de relatórios na Educação Infantil” (MANOEL, 2018), na qual

busquei compreender de que maneira a formação em serviço contribuía para a

elaboração dos relatórios descritivos avaliativos das crianças na Educação Infantil.

Foi possível perceber que os encontros formativos estreitavam o espírito

colaborativo, fortalecendo a produção coletiva de ferramentas de registros, produção

esta que daria suporte na escrita do relatório de desenvolvimento da criança, de

forma a contemplar, neste relatório, aspectos do desenvolvimento infantil.

A pesquisa realizada culminou em um painel publicado no XX Encontro de

Didática e Prática de Ensino RIO 2020 (ENDIPERio), reforçando os resultados sobre

a importância de se reorganizarem os tempos e os espaços para a formação em

serviço. Ao desenvolver a referida pesquisa, no período da Especialização, percebi

algumas questões latentes na relação entre a coordenação pedagógica, o corpo

docente e a formação em serviço. Dessa relação, emergiram alguns apontamentos

sobre os desafios e as possibilidades encontradas pelo Coordenador Pedagógico

Geral I no desenvolvimento do seu trabalho e sobre o que esse profissional pensa

sobre si mesmo.

Assim, surgiu a necessidade de aprofundamento nos estudos que versavam

sobre as relações existentes entre a Coordenação Pedagógica Geral e a promoção

de formação continuada em serviço e, ainda, mostrou-se necessário compreender

as possibilidades e os desafios da função aqui em pauta. Foi pensada a importância

de se realizar a pesquisa com os próprios sujeitos que ocupam esse cargo na

Educação Infantil de Belo Horizonte, para melhor compreender suas considerações

sobre a função – o papel – de coordenar ações de formação continuada em serviço

para o corpo docente.

Nesse sentido, ao ingressar no Mestrado, a proposta desta pesquisa foi

aprimorada e, a partir disso, foi estabelecido, como objetivo geral, analisar como são

desenvolvidas, pelo CPG I, as ações de formação continuada em serviço dos



20

professores nas escolas em que atuam. Esse objetivo se desdobrou nos seguintes

objetivos específicos:

● Identificar e analisar as concepções do aCPG I sobre a formação

continuada;

● Identificar como o CPG I seleciona a oferta de formação;

● Analisar como o CPGI fomenta as ações de formação junto à equipe

docente;

● Identificar as atividades que o CPGI exerce e verificar se elas

possibilitam o exercício de sua função no processo de formação continuada

dos docentes ou se elas dificultam esse trabalho.

Instigada por essas questões e objetivos, a pesquisa aqui apresentada foi

desenvolvida entre os anos de 2020 a 2023. Para sua realização, foi elegida a

abordagem qualitativa, por esta permitir uma análise com maior profundidade

dos significados dos processos culturais e sociais dos sujeitos da pesquisa e

dos dados coletados. Conforme afirma Minayo (2001),
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser
quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos,
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço
mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO,2001p.21)

Diante dessas considerações, foi planejado um processo de desenvolvimento

da pesquisa empírica, assim como dos procedimentos de coleta e análises de dados

para a consolidação da dissertação. Para melhor compreensão desse processo,

trataremos, por meio de tópicos, as fases e procedimentos elegidos.

Instrumentos de pesquisa e processos de coletas de dados

Diante de uma população total de 141 CPGs I, foram adotados, como

instrumentos para a coleta de dados, um questionário e as entrevistas, pois a

construção de tais procedimentos se fez fundamental para a compreensão do

problema proposto.

Lakatos e Marconi (2002, p.98) consideram que “Questionário é um

instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas,

que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador.” A coleta
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dos dados desta investigação teve início em dezembro de 2022. Foi feita por meio

do questionário apresentado no Apêndice I, criado no formato Google Forms, devido

à amplitude que esse instrumento oferece, possibilitando coletar dados de

considerável número de pesquisados. Ele continha perguntas sobre as ações de

formação continuada em serviço, no intuito de coletar dados que pudessem elucidar

os objetivos da pesquisa. Sobre a elaboração desse instrumento de coleta de dados,

a partir do que apontam Lakatos e Marconi (2002), consideramos que:

A elaboração de um questionário requer a observância de normas precisas, a
fim de aumentar sua eficácia e validade. Em sua organização, devem-se
levar em conta os tipos, a ordem, os grupos e a formulação das perguntas e
também “tudo aquilo que se sabe sobre percepção, estereótipos,
mecanismos de defesa, liderança etc.” (AUGRAS, 1974:143 apud LAKATOS;
MARCONI, 2002, p.99)

Considerando que o questionário foi elaborado para ser aplicado para a

população total de Coordenadores Geral I, esse instrumento teve por finalidade

identificar o perfil sociodemográfico e como são desenvolvidas as ações de

formação continuada em serviço pelos CPGs I nas EMEIs de Belo Horizonte.

As questões deste instrumento foram construídas por perguntas fechadas,

sendo solicitado aos CPGs I escolher uma ou mais alternativas, em uma lista a eles

apresentada, sendo que algumas perguntas também continham a opção de

respostas múltiplas. O questionário foi dividido em 3 seções, sendo a primeira seção

com 13 questões que conduziam a um perfil sociodemográfico e profissional dos

participantes. A segunda seção teve duas questões sobre a prática de formação

continuada em serviço que funcionaram como requisito para que os respondentes

continuassem a ler o questionário. A seção seguinte foi específica sobre as

condições e sobre as formas de realização das ações de formação desenvolvidas

pelo CPG I. Ela contou com 11 questões que, ao final, convidavam cada um dos

respondentes a participar da entrevista. Se houvesse interesse em fazê-lo, era

possível deixar nome e contatos pessoais.

A fim de avaliar este instrumento de coleta, foi aplicado um pré-teste, no

período entre julho e agosto de 2022, com 18 participantes voluntários respondentes

do questionário. Eles avaliaram a objetividade das perguntas e a clareza das

respostas. Entre setembro e outubro de 2022, realizamos o pré-teste do roteiro de

entrevista. Foram ajustadas e reorganizadas algumas questões para que o referido

roteiro pudesse melhor atender aos objetivos da pesquisa. As respostas do pré-teste
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foram descartadas, logo após a conclusão desta fase, não sendo utilizadas nos

dados finais.

Após aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa (COEP), foi iniciado o

processo de solicitação de autorização da feitura da pesquisa na RME-BH junto ao

Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação da Secretaria Municipal

de Educação de Belo Horizonte (CAPE/SMED). Em 07 de outubro de 2022, foi

enviada toda a documentação requerida e preenchido o formulário de solicitação.

Em 10 de novembro de 2022, o CAPE/SMED autorizou a pesquisa, enviando por

email a Carta de Anuência e de Apresentação, devido à Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018

(CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO; SUBCONTROLADORIA DE

TRANSPARÊNCIA E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO, 2018). O próprio

CAPE/SMED foi responsável por disparar o email com o questionário de pesquisa. O

primeiro disparo aconteceu em 05 de dezembro de 2022, tendo havido pouca

adesão nas respostas por parte dos coordenadores. Fechamos a primeira semana

com 20 respostas. Em 12 de dezembro de 2022, houve o 2º disparo do questionário

e, cerca de 10 dias depois deste segundo disparo, havia 51 respondentes. Nesse

período o recesso escolar de final de ano e as férias escolares de janeiro de 2023

estavam por vir. Diante disso, na última semana de janeiro 2023, foi iniciado um

processo de solicitação do preenchimento no “boca a boca”, tendo a pesquisadora

ligado para as EMEIs e dialogado com os coordenadores sobre a pesquisa e a

importância da colaboração de todos quanto ao preenchimento do formulário. O

número de respostas aumentou gradativamente, até que essa etapa da pesquisa foi

finalizada com 87 respondentes, ou seja, com o quantitativo de 62,8% do

público-alvo.

A coleta de dados, por meio das entrevistas, ocorreu com coordenadoras que

desenvolviam formação continuada em serviço com sua equipe, permitindo um

aprofundamento sobre como desenvolviam essas ações e como elas permeavam o

processo de trabalho pedagógico.

A entrevista constituiu uma forma de contato direto com as coordenadoras

pesquisadas. Ela foi estruturada com 13 questões iniciais, conforme pode ser

verificado no Apêndice II. Foi aplicada a entrevista semiestruturada, por ser esta

mais flexível, considerando a relevância do momento da execução do procedimento.

Como considera Ludke e Menga (1986, p.33), “[...] na entrevista a relação que se
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cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência recíproca entre quem

pergunta e quem responde principalmente nas entrevistas não totalmente

estruturadas [...]”.

A entrevista semiestruturada demanda um roteiro flexível, que permite

estabelecer interação entre pesquisador e entrevistado, que é o protagonista do

cenário estabelecido. Szymanski (2011) compreende esse processo interativo como:

Esse processo interativo complexo tem um caráter reflexivo, num
intercâmbio contínuo entre os significados e o sistema de crenças e valores,
preparados pelas emoções e sentimentos dos protagonistas.
Conforme a interação que se estabelece entre entrevistador e entrevistado,
tem-se um conhecimento organizado de forma específica; percebe-se, a
partir daí, a participação de ambos no resultado final.(SZYMANSKI, 2011, p.
14)

A seleção dos sujeitos que participaram da entrevista foi realizada a partir da

explicitação de interesse, manifestada no questionário. Houve 32 manifestações e,

diante disso, a seleção teve como critério a escolha por profissionais que atuavam

em EMEIs com maior número de professores em efetivo exercício. Isto porque tal

quantitativo indicava maior demanda da formação em serviço. Outro critério foi a

escolha de um(a) candidato(a) por regional de Belo Horizonte, totalizando, assim,

nove sujeitos de pesquisa entrevistados, pois BH é organizada administrativamente

por 9 regionais, a saber: Barreiro; Centro-Sul; Leste; Nordeste; Noroeste; Norte;

Oeste; Pampulha; Venda Nova.

As entrevistas foram planejadas para serem realizadas no formato virtual ou

presencial, ficando este formato a critério do sujeito de pesquisa entrevistado, de

maneira a garantir maior conforto e adesão.

As entrevistas realizadas de forma virtual têm sido utilizadas em pesquisas na

área educacional e sido consideradas vantajosas em relação à redução do tempo,

pois não há a necessidade de deslocamento, como também permite melhor

flexibilidade de dias e horários, devido ao formato remoto. Os pesquisadores

Schmidts, Palazzi e Piccinini (2020) apresentam aspectos positivos nas realizações

de entrevistas on-line considerando:

(1) maior abrangência geográfica, com inclusão de pessoas de diferentes
locais; (2) economia de recursos financeiros e redução de tempo na coleta
de dados, pois não há necessidade de grandes deslocamentos; (3) maior
segurança de participantes e pesquisadores, frente ao contexto de
pandemia; (4) possibilidade de investigar tópicos sensíveis, pois os
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participantes não estão face a face com os pesquisadores e nem em locais
públicos, como universidades e hospitais; e (5) acesso a grupos socialmente
marginalizados e estigmatizados, comumente mais reticentes à exposição.
(SCHMIDTS; PALAZZI; PICCININI, 2020, p. 963)

Em relação às entrevistas, também foi dada a oportunidade de elas serem

realizadas de forma presencial tanto nos locais de trabalho quanto em outros locais

que as CPGs, participantes da pesquisa, indicassem. Assim, as entrevistas

aconteceram no período de 16 fevereiro de 2023 a 30 de março de 2023, com 9

CPGs escolhidas de acordo com os critérios elencados anteriormente.

O contato com os sujeitos de pesquisa selecionados aconteceu pelo número

de telefone disponibilizado no formulário. Assim, uma vez agendada a entrevista, de

forma presencial ou virtual, e marcado o horário, a partir da preferência da pessoa

entrevistada, foram realizadas 3 entrevistas no formato virtual e 6 no formato

presencial.

As entrevistas virtuais aconteceram por meio do software Google Meet. Não

foram gravadas imagens delas, apenas áudio, pelo gravador de áudio do

smartphone. A entrevista com menor tempo de gravação foi de 00:31:22, seguida de

outra de 00:34:19. Aquela de maior tempo de gravação foi 00:46:55. Apesar dos

pontos positivos aqui apontados para as entrevistas realizadas em formato virtual,

não posso deixar de considerar a desvantagem de talvez nunca conhecer

pessoalmente os sujeitos entrevistados, os quais foram de suma importância para a

realização da pesquisa.

Para as entrevistas no formato presencial, foi proposto pela pesquisadora o

próprio local de trabalho das coordenadoras participantes da pesquisa, em dias e

horários agendados por elas. A escolha das EMEIs para as entrevistas presenciais

se deu devido à segurança, para as entrevistadas, de estarmos utilizando um local

público e em razão do conforto para elas que precisaram se deslocar para fazê-las.

As entrevistas presenciais tiveram uma variação no tempo de gravação das seis

entrevistadas, o menor tempo foi de 00:12:23 e o maior tempo de 00:22:27., Elas

foram gravadas pelo gravador de áudio do smartphone. Nas EMEIs, os espaços

utilizados, na maioria das entrevistas, foram a sala da coordenação e a sala da

direção. Em um dos casos, foi utilizada a sala multiuso que, na Educação Infantil,

comporta espaço de brinquedoteca e multimeios. Nas entrevistas presenciais, as

desvantagens foram os agentes externos, pois, nas escolas de Educação Infantil, o
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barulho é constante. Também houve interrupções em quase todas as entrevistas,

uma vez que surgiam demandas próprias da rotina das escolas, assim, quando foi

necessário fazê-lo, interrompemos as entrevistas para as coordenadoras darem os

encaminhamentos necessários, a partir do que havia sido solicitado a elas naqueles

momentos.

As entrevistas foram gravadas em consentimento com cada uma das

entrevistadas e depois transcritas. Cabe ressaltar que todo o processo de

elaboração e de coleta de dados foi baseado em procedimentos éticos.

Procedimentos Éticos

A pesquisa apresenta cuidado de relevância ética, em consonância com o

Conselho Nacional de Saúde (CNS) que prevê, na Resolução n° 466, de 12 de

dezembro de 2012 (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2012), a revisão do

projeto de pesquisa pelo COEP.

Nessa perspectiva, o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE),

conforme pode ser visto no Anexo I, explicita os objetivos da pesquisa, a

participação voluntária, o sigilo dos dados e todos os procedimentos da pesquisa,

com os quais os participantes devem concordar. A Resolução CNS n°466, de 12 de

dezembro de 2012 (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2012), no item II.23,

orienta que o TCLE deve “conter todas as informações necessárias, em linguagem

clara e objetiva, de fácil entendimento, para o mais completo esclarecimento sobre a

pesquisa a qual se propõe participar”.

Como mencionado, a pesquisa foi autorizada pelo Centro de Aperfeiçoamento

do Profissional da Educação da Secretaria Municipal de Educação de Belo

Horizonte(CAPE/ SMED-BH), foi expedida uma Carta de Anuência (Anexo II) com as

devidas apresentações da pesquisa e da pesquisadora.

Busquei, enquanto pesquisadora, resguardar todo o processo da pesquisa,

esclarecendo as respondentes de que as informações prestadas nos instrumentos

de coleta de dados poderiam ser revisadas e descartadas, a qualquer momento

anterior à publicação da dissertação, a critério delas. Também ressaltei que os

resultados da pesquisa teriam ampla divulgação tanto para os sujeitos participantes

quanto para o público em geral, resguardando o anonimato dos depoentes. O TCLE

foi disponibilizado de acordo com o instrumento de coleta, deste modo, no
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questionário ele foi disponibilizado por um link para download na íntegra, em

formato PDF, o que possibilitou seu arquivamento. Nas entrevistas foram entregues

às entrevistadas duas cópias do TCLE, de forma impressa. Elas leram o documento,

o assinaram (como também o fez a pesquisadora) e mantiveram uma cópia sob sua

guarda, uma vez que a outra foi devolvida à pesquisadora.

Na análise dos dados, as entrevistadas foram identificadas pela sigla CPG

seguida do número correspondente à ordem das entrevistas, garantindo, assim, o

anonimato dos sujeitos participantes.

Análises dos dados

A análise dos dados foi constituída em duas etapas: a pré-análise, com a

leitura flutuante que permitiu a exploração e a organização do material, dos dados

do questionário e das entrevistas e, por conseguinte, a análise que se concebia ou

fundamentava-se em selecionar, categorizar e interpretar os dados por meio do

referencial teórico.

O propósito da análise é compreender, à luz do referencial teórico adotado, o

material coletado tendo em vista os objetivos da pesquisa. Conforme explica Franco

(2021):

Além disso, a análise de conteúdo requer que as descobertas tenham
relevância teórica. Uma informação puramente descritiva não relacionada a
outros atributos ou às características do emissor é de pequeno valor. Um
dado sobre conteúdo de uma mensagem deve, necessariamente, estar
relacionado, no mínimo, a outro lado. (FRANCO, 2021, p.22)

Em relação aos dados levantados, aqueles do questionário foram analisados,

com base na estatística descritiva, organizados por meio de gráficos e tabelas,

analisados conforme as dimensões e as categorias estabelecidas. Os dados

levantados nas entrevistas foram abordados por meio da análise de conteúdo, assim

como as questões abertas do questionário. Desta forma, procurando identificar

tendências, padrões, comportamentos, dividindo-os em partes e categorizando-os.

Essa análise foi realizada com base na análise de conteúdo de Bardin (2009) e nos

referenciais teóricos já apresentados anteriormente.

Em relação ao questionário, os dados das questões fechadas foram

organizados em gráficos e tabelas, em formatos variados, e para as questões
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abertas foram utilizadas a nuvem de palavras e tabelas. Estes recursos foram

organizados com o auxílio de um profissional técnico em designer gráfico.

Como mencionado, as entrevistas foram gravadas em áudio e depois

transcritas. Após a leitura flutuante, foram agrupadas pelos dados correspondentes

aos critérios, tais como os modelos de formação e a organização das formações.

Elas foram analisadas a partir dos aportes teóricos estudados e apresentados na

pesquisa.

Nesse sentido, os resultados estão apresentados e analisados em articulação

com a base teórica elegida, dando forma à organização da dissertação em três

capítulos.

O primeiro capítulo apresenta o percurso da oferta e as concepções de

Educação Infantil no Brasil, como também sua construção no município de Belo

Horizonte. Em seguida tratamos dos aspectos da docência na Educação Infantil e

sua profissionalização, relacionando o assunto com o currículo e a coordenação

pedagógica.

O segundo capítulo discorre sobre desenvolvimento profissional docente e a

formação continuada em serviço, recorrendo a referenciais teóricos que tratam da

formação docente, dos aspectos sócio-históricos e políticos que norteiam a

formação inicial e continuada, como também as concepções e modelos de formação

continuada em serviço.

No terceiro capítulo são apresentadas as análises dos dados. Ele foi intitulado

“Análise da Formação em Serviço nas Escolas de Educação Infantil na Perspectiva

do CPGI”. Lá são tratados os dados sociodemográficos e o perfil profissional das

coordenadoras participantes da pesquisa, assim como as concepções e as práticas

de formação continuada em serviço que elas desenvolvem. Foi possível constatar,

como veremos adiante, que, mesmo diante dos desafios vividos no cotidiano

escolar, as ações de formação continuada desenvolvidas pelas CPG I oportunizam

aos professores reflexões sobre sua prática pedagógica.

As considerações finais elencam as ações de formação continuada em

serviço desenvolvidas pelos CPGs I na EMEIS de Belo Horizonte, seus desafios e

possibilidades.
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CAPÍTULO 1 CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E A DOCÊNCIA NESTA
ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Neste capítulo é apresentado como a Educação Infantil se caracterizou no

Brasil e trazidas as concepções que foram assumidas no processo. Além disso,

buscou-se tratar do percurso da Educação Infantil em Belo Horizonte,

caracterizando a implementação das primeiras escolas no município e a

evolução do atendimento até a consolidação da política própria de Educação

Infantil, com a composição de corpo docente e de escolas específicas.

Belo Horizonte teve sua primeira escola infantil em 1957 e, nas décadas

de 1970 e 1980, vivenciou o crescimento das creches comunitárias, como

também acompanhou os apontamentos da legislação federal para a Educação

Infantil. Em 1996, propiciou a ampliação do atendimento na educação infantil no

município criando, em 2003, as Unidades Municipais de Educação Infantil.

No Capítulo 1 ainda é tratado sobre a profissionalização docente na

Educação Infantil abordando o delineamento das concepções de identidade do

docente que atua nessa etapa da Educação Básica.

Por fim, são apresentadas as análises sobre a coordenação pedagógica

na Educação, de forma geral e na especificidade da Educação infantil, fazendo

um recorrido sócio-histórico da construção desse cargo no contexto da gestão

escolar.

1.1 Concepções e características da Educação Infantil no Brasil e em Belo
Horizonte.

A Educação Infantil no Brasil se caracterizou por duas concepções

distintas, a saber, a assistencialista e a educacional. As primeiras instituições de

atendimento infantil foram caracterizadas pela assistência social, em busca de

diminuir o considerável índice de mortalidade infantil e, posteriormente, pela

busca de espaços de cuidado, segurança e saúde para crianças de mães

trabalhadoras. Instituições sempre voltadas para crianças das classes com maior

vulnerabilidade social, a infância era responsabilidade do Estado somente em

casos de vulnerabilidade. Conforme contextualiza Kuhlman (2000):
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Embora as creches e pré-escolas para os pobres tenham ficado alocadas à
parte dos órgãos educacionais, as suas inter-relações se impuseram, pela
própria natureza das instituições. No estado de São Paulo, desde dezembro
de 1920, a legislação previa a instalação de Escolas Maternais, com a
finalidade de prestar cuidados aos filhos de operários, preferencialmente
junto às fábricas que oferecessem local e alimento para as crianças.
(KUHLMAN,2000, p.8)

As características educacionais para esses espaços ocorreram a partir do

final dos anos 1970, com o aumento das instituições destinadas ao atendimento da

Educação Infantil para todas as classes sociais. Embora houvesse a preocupação

do assistencialismo para as crianças de famílias de baixa renda, que eram atendidas

nas creches em horário integral favorecendo as mães trabalhadoras, contrariamente

a esse cenário, a pré-escola tinha a preocupação de adequar as crianças ao seu

futuro papel de alunos(as) no Ensino Fundamental. O atendimento ocorria em

horário parcial, em escolas localizadas na região central da cidade, e, portanto, era

acessível às crianças de famílias de melhores condições financeiras(MALTA, 1981).

Com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a Educação Infantil

pública se constituiu dever do Estado e direito de todas as crianças. A partir de

então, o Ministério da Educação produziu uma série de documentos para pautar e

regulamentar a Educação Infantil. Nesse sentido, as creches e pré-escolas

pleitearam por uma construção identitária que buscasse romper com a lógica da

assistência versus educação e, assim, também buscasse superar as concepções

distintas e antagônicas que a pautaram em sua origem para que se garantissem os

direitos de acesso, permanência e aprendizagem às crianças.

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/

LDBEN), Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), regulamenta a

Educação Infantil como uma etapa da Educação Básica e, nesse sentido, sinaliza

para a universalização do atendimento atribuindo aos municípios a responsabilidade

pela sua oferta e assegurando o financiamento por meio do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (FUNDEB). Em termos de organização, as creches e pré-escolas

passaram a se referir às faixas etárias de atendimento: creche para crianças de 0 a

3 anos e pré-escola para crianças de 4 e 5 anos.

A Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), em seu art. 29,

estabeleceu a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica que é
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um nível de ensino que compreende três etapas: Educação Infantil; Ensino

Fundamental; e Ensino Médio. Essa lei já sinalizava para a progressiva

universalização da Educação Infantil e do Ensino Médio.

Em 2013, a LDB (BRASIL, 1996) foi alterada por meio da Lei nº 12.796, de 04

de abril de 2013 (BRASIL, 2013) que dispõe sobre a formação dos profissionais da

Educação e sobre a obrigatoriedade e gratuidade do atendimento de 4 a 17 anos de

idade. Nessa mesma lei, em seu artigo 4º, foi apresentado, como finalidade da

Educação Infantil, “o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da

família e da comunidade”.

Diante desse contexto histórico mais amplo de estabelecimento da Educação

Infantil no Brasil, verificamos, no município de Belo Horizonte, uma tendência similar.

A primeira escola pública de Educação Infantil foi inaugurada em 1908, a Escola

Infantil Delfim Moreira, naquele momento sob a responsabilidade do governo

estadual1.

Nessa direção, até meados de 1920, foi registrada a criação de outros Jardins

de Infância. A partir de 1950, foram criados diversos deles, além da criação das

classes de Educação Infantil nas escolas de ensino primário da Rede Estadual de

Ensino (TERRA, 2008).

A primeira escola pública municipal que atendia à Educação Infantil foi o

Jardim Municipal da Renascença, em 1957. Nesse momento, havia ainda o

atendimento às turmas de Educação Infantil nas escolas de Ensino Fundamental. No

contexto destas escolas, os docentes que atendiam à Educação Infantil eram os

mesmos docentes concursados que atendiam aos anos iniciais do Ensino

Fundamental.

Nesse cenário, o atendimento às escolas públicas de Educação Infantil

reservava-se àquele destinado às crianças de 4 a 5 anos de idade (pré-escola). As

crianças de 0 a 3 anos eram exclusivamente atendidas nas creches. Tais creches

eram comunitárias ou filantrópicas e, em sua maioria, combinavam a oferta de

creche e pré-escola(PINTO;DUARTE; VIEIRA, 2012).

1 A Escola Delfim Moreira, localizada na região central de Belo Horizonte, mantém as instalações
originais. Desde 2010, passou a ser de responsabilidade do município de Belo Horizonte é
identificada como Escola Municipal de Educação Infantil Delfim Moreira. Ela atende às crianças do
recorte etário de 1 a 5 anos.
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No final da década de 1970 e principalmente nos anos de 1980, houve um

crescimento das creches comunitárias, filantrópicas e/ ou confessionais que

atendiam às crianças de famílias em situação de vulnerabilidade. Essas instituições,

diante do caráter assistencialista do trabalho desenvolvido, nem sempre se

encontravam em condições adequadas, atuando com espaços improvisados, com

escassez de recursos e sem profissionais habilitados (KUHLMANN JUNIOR, 2002).

Nessas décadas surgiram vários movimentos sociais pelo país. Em Belo

Horizonte emergiu o Movimento de Luta Pró Creches, MLPC, em 1978, que teve

como objetivo lutar pelos direitos das crianças. Diante da necessidade de

atendimento das crianças da cidade, as creches foram se multiplicando, cumprindo o

papel do Estado. Diante das reivindicações do MLPC, a partir de 1983, se

estabeleceu um convênio entre as instituições e a Prefeitura de Belo Horizonte

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014).

Silva (2004) ressalta a importância de esse movimento, o MLPC, ter emergido

a partir de creches já em atendimento às crianças da cidade. Conforme analisa a

autora:
A creche comunitária como ação localizada nos bairros e vilas da cidade
antecede a organização do MLPC. Essa precedência é fundamental, uma
vez que, mesmo havendo reivindicações por criação de creches, esse
movimento se inicia pela organização de creches já em funcionamento,
demandando apoio financeiro do Estado (DIAS, 1995; FILGUEIRAS, 1992;
VEIGA, 2001). A creche comunitária, contando com o apoio ou estímulo à
sua criação por parte de outros organismos, como a Igreja e grupos de
esquerda ou feministas (MIRANDA; FILGUEIRAS; CÓSER, 1987),
demandou o envolvimento de mulheres dos bairros periféricos, sem o qual
tais iniciativas não sobreviveriam. (SILVA, 2004, p.85)

Esse movimento favoreceu o impulso da Educação Infantil em Belo Horizonte.

Dessa forma, nos anos de 1990, quando as legislações federais apontavam para

novas diretrizes da Educação Infantil, em 1993, em Belo Horizonte, houve ações

políticas que buscavam, de forma mais sistemática, melhorar as condições do

atendimento na Educação Infantil. Uma dessas ações foi o movimento chamado

InterAção (1993), que consistia em encontros para se discutirem as definições a

serem implementadas nas 12 escolas de Educação Infantil existentes no município

na época. Outra estratégia política foi a implementação dos Centros de Educação

Infantil (CEIs) que tinham por finalidade garantir o aprimoramento do atendimento da

Educação Infantil nas redes própria e conveniada (PREFEITURA MUNICIPAL DE

BELO HORIZONTE, 2014).
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Nesse cenário, foram implementados, em 1996, os 5 primeiros Centros de

Educação Infantil e os demais foram estruturados em 1997 completando 9 CEIs na

Capital Mineira. Esses Centros contavam com uma equipe de 45 profissionais da

educação, os quais encontravam-se distribuídos pelas nove regionais da cidade,

havendo uma equipe para cada regional. A partir dessas ações políticas, também

houve a expansão dos convênios com as instituições privadas chegando a atingir,

em 1999, 193 instituições que ofereciam atendimento em creche e

pré-escolas(DALBEN, 2002).

No ano 2000, o Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte

(CME-BH) fixou normas para o atendimento da Educação Infantil por meio da

Resolução 01, de 11 de 11 de 2000 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO

HORIZONTE, 2000). Essas normas previam os princípios e fins da Educação

Infantil, a proposta pedagógica, o regimento escolar, os espaços, as instalações, os

equipamentos, o perfil dos profissionais, a autorização de funcionamento e o

credenciamento e a supervisão a serem garantidos na Educação Infantil do

município.

Em 2003, foram criadas as Unidades Municipais de Educação Infantil

(UMEIs), por meio da Lei Municipal 8.679, de 11 de novembro (PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2003), e nesse mesmo ano foram

implementadas mais doze escolas municipais que receberiam as crianças com as

idades de 3 a 5 anos, em horário parcial, com o Programa Primeira Escola. Estas

Unidades de Educação Infantil eram vinculadas às escolas municipais de Ensino

Fundamental (EMEFs), ou seja, a gestão destas escolas era realizada pela direção

da EMEF e, em alguns casos, as instituições poderiam ter a vice -direção de alguma

professora da própria UMEI.

Nesse mesmo ano, a Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte atendeu

a um total de 7.391 crianças, sendo 3.439 delas nas UMEIS e 3.952 nas EMEFs que

ofertavam turmas de Educação Infantil. Em 2008, cinco anos depois, o número total

mais que dobrou, passando para 14.812 crianças atendidas pela rede pública

municipal de Belo Horizonte.(PINTO;DUARTE; VIEIRA, 2012)

Nesse contexto, a criação das UMEIs, como unidades próprias de Educação

Infantil, foi acompanhada também pela criação do cargo de educador infantil, com

carreira diferenciada do cargo de professor municipal. A carreira dos professores do

Ensino Fundamental de Belo Horizonte é remunerada por níveis correspondentes à
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progressão por tempo de serviço e por titulação, além disso, faz jus à aposentadoria

especial de 25 anos de trabalho.

O professor municipal, ao ingressar na carreira para dar aula no Ensino

Fundamental da RME-BH, inicia-se no nível 08, com a possibilidade de progressão

até o nível 28, por mérito e por escolaridade. A progressão por escolaridade é

baseada na certificação, assim, cada Pós-Graduação Lato Sensu gera acréscimo de

1 nível e cada Pós-Graduação Stricto Sensu gera acréscimo de 2 níveis na carreira

havendo, para progressão por escolaridade, o limite estabelecido de 5 níveis

alcançados. A progressão por mérito se dá por tempo de serviço, a cada três anos, o

que gera acréscimo de 1 nível, mediante a avaliação funcional anual, ou seja, a cada

agrupamento de 3 avaliações. Essa estrutura de progressão da carreira continua

vigente.

A carreira de educador infantil era organizada do nível 1 ao nível 15 e não

fazia jus à aposentadoria especial, sendo o educador infantil admitido para atuar na

Educação Infantil com a titulação de Magistério de Ensino Médio. A progressão na

carreira de educador infantil consistia em progressão por mérito, da mesma forma

como ocorria com o professor municipal. A progressão por escolaridade

acrescentava 1 nível por conclusão da graduação e da Pós-Graduação Lato Sensue

2 níveis para a conclusão da Pós-Graduação Stricto Sensu, com o limite de 5 níveis

de progressão de escolaridade.

Somente em 2012 foi sancionada a Lei 10.572, de 13 de dezembro de 2012

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2012), que transformou o cargo

de educador infantil em professor para a Educação Infantil integrando a ele a

carreira especial dos Servidores da Educação de Belo Horizonte. Conforme veremos

adiante, houve novas mudanças na carreira de professor da Educação Infantil, em

2018, e, de maneira mais significativa e equiparada à carreira dos demais

professores do município, no ano de 2022.

A Resolução 001/2015 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE,

2015) normatiza, dentre outros pontos, o quadro de profissionais e a formação

exigida:
Art. 35 - Exigir-se-á dos profissionais do quadro básico das instituições de
educação infantil a formação: I - em nível superior, em curso de pedagogia
ou normal superior, admitindo-se como formação mínima, para professor
que exerce a docência, o nível médio na modalidade normal; II - em curso
de pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional, para o exercício
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da coordenação pedagógica, supervisão e orientação educacional.
(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE; CONSELHO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE, 2015)

O referido documento admite, como formação inicial mínima, o Magistério em

nível de Ensino Médio, para que se possa atuar na docência da Educação Infantil.

Isso ocorre mesmo ele tendo sido publicado mais de uma década após a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) que admite a formação inicial do

Magistério de Ensino Médio, mas aponta como desejável a formação em Ensino

Superior.

Esse movimento em torno da carreira docente foi convergente com a

mudança na legislação federal que, a partir de 2013, tornou obrigatório o

atendimento para todas as crianças com 4 e 5 anos (pré-escola). Neste mesmo ano,

Belo Horizonte aumentou consideravelmente a oferta da Educação Infantil no

município, inaugurando 5 UMEIs na cidade, sendo a primeira delas a UMEI

Belmonte, com capacidade para 450 crianças de 0 a 5 anos. Com a nova

configuração da capacidade de atendimento da Educação Infantil, a RME-BH vem

realizando novos concursos públicos, para ampliar o quadro de professores para a

Educação Infantil.

Nesse contexto, um marco importante na Educação Infantil de Belo Horizonte

foi a transformação das UMEIs em Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs)

e a emancipação dessas escolas em relação àquelas de Ensino Fundamental

(EMEFs). Como mencionado, isto se deu por meio da promulgação da Lei Lei

Municipal nº 11.132, de 18 de setembro de 2018 (PREFEITURA MUNICIPAL DE

BELO HORIZONTE, 2018a), que modificou a gestão da EMEIS, criando os cargos

de direção, vice-direção, secretário escolar e coordenador pedagógico, a serem

compostos pelos próprios professores da Educação Infantil, escolhidos por meio de

eleição escolar e com o critério de possuírem curso superior.

Nesse trajeto de emancipação, foi promulgada a Lei nº 11.381, de 22 de julho

de 2022 (PREFEITURA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE,

2022), com equiparação das carreiras de professor para Educação Infantil e de

professor municipal, exigindo que a formação inicial para o ingresso no cargo de

professor para Educação Infantil seja em nível superior. Com essa exigência, foi

garantido que o professor para a Educação Infantil inicie na carreira no nível 08, da

mesma forma que o professor municipal, e, assim, possa progredir até o nível 28.
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Essa mudança equiparou a carreira do professor da Educação Infantil àquela do

professor do Ensino Fundamental no município de Belo Horizonte, embora a entrada

e a manutenção dessas carreiras sejam distintas, ou seja, por concursos próprios.

Em meio a todo esse processo de mudanças e exigências para o cargo de

professor para Educação Infantil, a Secretaria Municipal de Educação de Belo

Horizonte firmou parceria com a Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG)

ofertando 400 vagas na formação inicial para os professores que ainda não a

possuíam. Em setembro de 2023, foram graduados 378 professores da Educação

Infantil de Belo Horizonte.

Em outubro de 2023, os dados censitários constaram 5.899 professores para

a Educação Infantil na RME-BH. Dentre esses, apenas 144 não apresentavam curso

superior que habilitasse para o Magistério da Educação Infantil (GINED- SMED,

2023)2.

Ao analisarmos o percurso da institucionalização da Educação Infantil no

Brasil e a sua especificidade no município de Belo Horizonte, verificamos a

formalização da profissão de professor de Educação Infantil e seu estabelecimento

na carreira docente. De maneira intrínseca a esse processo, são estabelecidas

concepção e práticas curriculares que dão conformidade aos saberes que esses

professores devem expressar em suas práticas.

Vimos, na evolução histórica das concepções da Educação Infantil, um

movimento crescente que culmina firmando na atualidade o entendimento das

especificidades da infância na perspectiva indissociável do cuidar e o educar. Nesse

sentido, a escola é um espaço que deve possibilitar vivências organizadas com

intencionalidades que garantam o desenvolvimento integral da criança,

demonstrando a importância dessa primeira etapa da Educação Básica no percurso

educacional da vida do aluno.

1.2 Currículo e Docência na Educação Infantil

O currículo tem um papel fundamental no norteamento das concepções e das

práticas educativas. No caso da Educação Infantil, verificamos, no contexto

brasileiro, que seu processo de institucionalização é acompanhado pela

2 Dados obtidos por meio de consulta à Gerência de Informações Educacionais da Secretaria
Municipal de Educação de Belo Horizonte (GINED-SMED) em 13 de setembro de 2023, por email
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formalização de documentos curriculares que cumprem importante papel no

direcionamento da concepção de Educação Infantil, assim como os conhecimentos e

saberes a serem desenvolvidos e o papel do professor nesse processo.

Nesse sentido, o currículo na Educação Infantil parte de um processo de

experiências, tempos, espaços, conhecimentos e vivências, tudo em consonâncias

com as concepções de infância. Conforme esclarece Santos (2018),

Assim, o currículo da Educação Infantil deve ser organizado em centros,
módulos ou campos de experiência que precisam estar articulados aos
princípios, condições e objetivos expressos nas Diretrizes. Essa prerrogativa
permitiu estabelecer a especificidade dos currículos de creches e
pré-escolas, que nosso ordenamento jurídico assevera que deve ser
estruturado por campos de experiência – organização que o diferencia e ao
mesmo tempo o distancia da forma curricular dos demais níveis de ensino
constitutivos da Educação Básica.(SANTOS, 2018, p.4)

Assim, é construída a concepção de um currículo com organização flexível

que permita pensar e repensar a prática pedagógica, na perspectiva de que a

criança seja protagonista de suas experiências e aprendizagens.

Em termos de currículo formal, a progressiva institucionalização da Educação

Infantil como etapa da Educação Básica foi acompanhada do estabelecimento de

propostas curriculares oficiais.

A Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, do Ministério da Educação

(BRASIL, 2009), fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil

(DCNEI) e apresentou os princípios que orientam as políticas públicas, assim como

os fundamentos para a elaboração das propostas pedagógicas e curriculares da

Educação Infantil.

Nesse sentido, as DCNEI apresentaram as definições da Educação Infantil

como sendo ela a primeira etapa da Educação Básica, de oferta pública, gratuita e

de qualidade, sem requisito de seleção, sem retenção. Além disso, reforça a

concepção da criança como sujeito histórico e de direito.

Nessas diretrizes, o currículo é definido como um conjunto de práticas que

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos

sociais, promovendo o desenvolvimento integral dessas crianças. A proposta

pedagógica é concebida como plano orientador das ações das instituições para que,

por meio de tais ações, as crianças sejam educadas e cuidadas, sendo a proposta

pedagógica elaborada pelo coletivo da comunidade escolar, professores e direção.

(BRASIL, 2009).
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O documento foi elaborado com a cooperação de órgãos oficiais, entidades

nacionais e grupos de pesquisa. Como já dito anteriormente, sua finalidade é aquela

de orientar as políticas públicas, cabendo ao Ministério da Educação também

orientar a implantação de tais políticas em estados e municípios brasileiros.

As DCNEI constituíram, de tal modo, um documento orientador para a

elaboração do currículo para a Educação Infantil em estados e municípios

brasileiros. Em 2014, Belo Horizonte apresentou as Proposições Curriculares para a

Educação Infantil (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014), e em

2017, no âmbito nacional, o Ministério da Educação apresentou a Base Nacional

Curricular Comum (BNCC) para a Educação Infantil (BRASIL, 2017).

Conforme a Base Nacional Curricular Comum para a Educação Infantil

(BRASIL, 2017), as aprendizagens não podem ser resumidas a um processo

espontâneo, pelo contrário, as práticas desenvolvidas na Educação Infantil devem

acontecer com intencionalidade educativas tendo como eixos estruturantes as

interações e a brincadeira, assegurando à criança o direito de conviver, de brincar,

de participar, explorar, expressar-se e conhecer -se.

Diante da previsão curricular apresentada pela BNCC (BRASIL, 2017), o

trabalho a ser desenvolvido pelo professor da Educação Infantil requer uma profusão

de competências articuladas em proposta pedagógica que promovam o

desenvolvimento pleno da criança. Conforme o referido documento afirma:

Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar,
mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a
pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das
crianças. Ainda, é preciso acompanhar tanto essas práticas quanto as
aprendizagens das crianças, realizando a observação da trajetória de cada
criança e de todo o grupo – suas conquistas, avanços, possibilidades e
aprendizagens. Por meio de diversos registros, feitos em diferentes
momentos tanto pelos professores quanto pelas crianças (como relatórios,
portfólios, fotografias, desenhos e textos), é possível evidenciar a
progressão ocorrida durante o período observado, sem intenção de seleção,
promoção ou classificação de crianças em “aptas” e “não aptas”, “prontas”
ou “não prontas”, “maduras” ou “imaturas”. Trata-se de reunir elementos
para reorganizar tempos, espaços e situações que garantam os direitos de
aprendizagem de todas as crianças.(BRASIL, 2017)

Pode-se sustentar que espera-se do docente que atua na Educação Infantil o

desenvolvimento de um trabalho propositivo, com ações reflexivas que requeiram

conhecimentos específicos sobre a infância.
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A Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, em consonância com as

propostas nacionais, estabeleceu as Proposições Curriculares para a Educação

Infantil de Belo Horizonte (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE,

2014), como já mencionado. Elas estão sistematizadas em três Cadernos, que

orientam o trabalho na Educação Infantil dessa Rede, e estão vigentes até o

momento, sendo utilizadas junto à BNCC (BRASIL, 2017), como também junto a

outros documentos oficiais, para orientarem as práticas da Educação Infantil.

As Proposições Curriculares para a Educação Infantil (PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014) constituem um documento que aborda

aspectos relevantes para a elaboração de um Projeto Político- pedagógico que

considere a cultura da infância e que reconheça bebês e crianças como sujeitos que

carregam consigo vivências familiares e sociais que precisam ser legitimadas e

ampliadas. Além disso, preconizam a garantia de práticas e vivências educativas

diferentes da educação familiar, visando ao desenvolvimento integral das crianças,

por meio de práticas repletas de intencionalidades educativas. Conforme trata o

documento:

Percebe-se, assim, a necessidade de planejamento e realização de práticas
educacionais intencionais, considerando os diferentes processos de
desenvolvimento e aprendizagem que reconheçam e valorizem as diversas
experiências que as crianças trazem e realizam na instituição educativa.
Portanto, são várias as indagações presentes quando se pretende fazer
diferença no atendimento educacional das crianças, preservando a infância
de cada uma delas, respeitando suas características e, ao mesmo tempo,
garantindo o máximo de desenvolvimento de cada uma, de acordo com suas
potencialidades ( PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014,
p.18).

Na perspectiva de conceber a criança como centro do trabalho pedagógico,

as Proposições Curriculares para a Educação Infantil (PREFEITURA MUNICIPAL

DE BELO HORIZONTE, 2014) apontam que o processo de interação realizado pela

criança é mediado pela linguagem e propõem que o processo de desenvolvimento e

aquele de aprendizagens sejam permeados pela: linguagem corporal; linguagem

musical; linguagem oral; linguagem plástica e visual; linguagem digital; linguagem

matemática; e linguagem escrita, todas norteadas por 3 eixos estruturadores que

são o brincar, as interações e a natureza-cultura-sociedade(PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014).
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Nesse sentido, a compreensão sobre a infância remete a esses sujeitos de

tenra idade, como seres humanos plenos, diante da fase específica do seu

desenvolvimento biológico. Além disso, com seu modo de viver em cada sociedade

e vivenciar as experiências, as crianças são vistas como seres

sócio-histórico-culturais e da natureza. Nessa perspectiva, as crianças significam e

representam o mundo e possuem singularidade de sentir e pensar o mundo que as

cercam. Desse modo, elas brincam, imaginam, criam, jogam, constroem e

reconstroem suas hipóteses.

Quando se pensa na criança como sujeito que está sendo inserido num

mundo de diversas culturas e saberes, as vivências, as compreensões, as

habilidades e os conhecimentos que dizem respeito a esta inserção devem ser

considerados como componentes curriculares para a Educação Infantil.

Assim, a Educação infantil é balizada no educar e no cuidar. O educar

cuidando e o cuidar educando se constituem em um processo que pressupõe que

nenhum ser humano exista sem cuidado, ou seja, as atividades de vida diária

compõem parte dos hábitos culturais da sociedade em que o ser humano vive, como

também as práticas de saúde, de higiene, de autocuidado, de uso do banheiro, os

hábitos e práticas alimentares, dentre outros aspectos, os quais precisam compor

um arcabouço de conhecimentos intencionalmente desenvolvidos. Ao se considerar

o desenvolvimento da criança, devem ser ofertadas a ela interações que a

possibilitem ampliar habilidades, repertórios, experiências e aprendizagens.

Portanto, os professores devem planejar práticas e modos de fazer pedagógicos que

considerem a criança na centralidade do trabalho educativo (PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014).

Em 2018 surgiu o “Projeto APPIA: um olhar para a infância” (PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018c), com o objetivo de integrar a Educação

Infantil e o Ensino Fundamental, no sentido de articular a transição entre essas duas

etapas da Educação Básica, tendo como fundamento o princípio da continuidade e

da integração do sujeito, a fim de amenizar as rupturas desse processo de transição.

Inicialmente o Projeto APPIA (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE,

2018c) teve como público-alvo crianças de 3 a 8 anos.

O Projeto APPIA (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018c)

transformou-se em uma política pública de Educação da SMED-BH e configurou-se

um programa. Atualmente é denominado “Programa APPIA-um olhar para Infância”
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e tem como público-alvo estudantes de 0 a 8 anos de idade. Dessa forma, são

estabelecidas propostas pedagógicas que visam superar as rupturas entre as etapas

da própria Educação Infantil (creche para pré-escola), assim como entre a Educação

Infantil e o Ensino Fundamental (pré-escola para 1ºano) (PREFEITURA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DE Belo Horizonte, 2022).

A partir dessa política, foi construído e disponibilizado o Caderno APPIA

INFÂNCIA: ações, mediações, estimulações e atividades para a infância

(PREFEITURA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2022), um documento que consiste em

orientar a prática pedagógica, conforme orienta o documento:

Assim, tomando como referências a “Base Nacional Comum Curricular” e as
“Proposições Curriculares”, construímos e disponibilizamos o caderno
“Ações, Mediações, Estimulações e Atividades para a Infância”, na
perspectiva de subsidiar o planejamento dos professores das etapas da
Educação Infantil e dos três primeiros anos do Ensino Fundamental
(PREFEITURA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE, 2022,
p.11).

Nesse sentido, as ações pedagógicas elaboradas e desenvolvidas pelo

professor, no contexto da Educação Infantil de Belo Horizonte, devem estar em

consonância com: as Proposições Curriculares da RME-BH (PREFEITURA

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014); a BNCC (BRASIL, 2017); o Caderno

APPIA INFÂNCIA (PREFEITURA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO

HORIZONTE, 2022); e demais legislações vigentes. Pressupõe- se que o Projeto

Político- pedagógico deva ser construído coletivamente pelos docentes e ser

pautado nesses documentos, tendo estreita relação com a cultura da infância na

qual está inserida a escola.

A convergência das propostas curriculares oficiais aponta para uma docência

em permanente processo de análise e reflexão das próprias práticas desenvolvidas

com as crianças. Trata-se, portanto, de uma docência em constante processo

formativo, capaz de suscitar práticas inovadoras e sistematizadas no contexto

escolar.

1.3 Profissionalização Docente na Educação Infantil

Diante das mudanças ocorridas na Educação Infantil ao longo do século

passado, principalmente no período após a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996
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(BRASIL, 1996), é importante considerar o perfil do profissional que atua em creches

e pré-escolas. É nítido que, com a regulamentação da Educação Infantil como um

segmento da Educação Básica, também evoluíram os estudos sobre a infância em

nas dimensões social e cultural, reforçando uma educação que permeia o educar e o

cuidar.

Para compreender as especificidades envolvidas nas configurações do

professor que atua nessa etapa da Educação Básica, recorremos a: Cerisara (1996,

2002); Nunes e Kramer (2007); Fernandes (2010); e Albuquerque (2013). Essas

autoras apresentam importantes estudos sobre as especificidades da docência na

Educação Infantil.

Cerisara (1996), em sua tese, buscou ampliar a compreensão acerca da

construção da identidade das professoras da Educação Infantil e suas dimensões,

em associação ao gênero, construção esta envolvida nas relações de trabalho junto

a bebês e crianças. A análise realizada em sua pesquisa apresenta como tais

dimensões se relacionam às práticas femininas domésticas e à prática profissional

de mulheres que trabalham em creches e pré-escolas. Assim, a autora problematiza

as dimensões do trabalho doméstico, em interface à prática profissional,

considerando que não são necessariamente excludentes, pelo contrário, são

características do trabalho pedagógico realizado na Educação Infantil,

principalmente com os bebês: ninar; trocar fraldas; dar banho; e alimentar.

Nesse sentido, as professoras da Educação Infantil estão imersas em práticas

que se mesclam entre as dimensões do trabalho doméstico de maternagem e

aquelas do trabalho pedagógico, o segundo adquirido nos cursos de formação inicial

e continuada. Diante desse processo de dualidade, Cerisara (2002) reflete sobre a

identidade profissional das professoras de Educação Infantil. Para ela:

Para que se constitua uma identidade profissional, é preciso ter como base a
identidade pessoal dessas mulheres, construída historicamente dentro de
uma ocupação socialmente desvalorizada – a educadora de crianças de 0 a
seis anos e vinculada de modo direto ao universo feminino desvalorizado em
relação ao que se convencionou chamar de universo masculino, cujo modelo
de trabalho é tido como racional ou técnico e no qual predominam relações
de impessoalidade nos espaços públicos. (CERISARA, 2002, p. 33)

Nessa perspectiva, exige-se reconhecer a existência dessa ambiguidade no

exercício do Magistério em creches e pré-escolas e considerar que o objetivo da
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Educação é estimular, diversificar, ampliar as vivências das crianças para além

daquilo que seja ofertado no contexto familiar.

Em contrapartida, temos professoras da Educação infantil que estão imersas,

no sentido do ensino, como negativa da dimensão do trabalho doméstico e da

maternagem, por se sentirem desvalorizadas, devidos às práticas do cuidar,

buscando sua valorização profissional por meio da prática de ensino, assim como as

professoras do Ensino Fundamental, com conteúdos curriculares a serem

cumpridos.

Fernandes (2010), em sua pesquisa, apresenta esse processo de docência

compreendida como ensino. Segundo a autora:

A docência aqui entendida como ensino aparece como tentativa de
valorização profissional em negação ou oposição às ações de cuidado no
sentido de maternagem bem como do entendimento da criança como
homogênea, “vir a ser” e de educação infantil como preparação para o ensino
fundamental. Agindo como professoras do ensino fundamental, através da
transmissão de conteúdos, essas mulheres acreditam e se sentem mais
professoras. Ou seja, é o educar no sentido de ensino que confere aos
sujeitos das duas pesquisas, professoras de creche e pré-escola, a
identidade profissional. Se por um lado, se sentem desvalorizadas por
direcionarem as crianças com quem trabalham, em suas concepções, ações
de cuidado no seu sentido mais restrito, por outro buscam nas ações das
professoras de ensino fundamental sua valorização profissional através do
ensino de conteúdos. (FERNANDES,2010, p.31).

Nesse sentido, por se sentirem desvalorizadas, as professoras buscam a

profissionalização, baseando-se nas práticas das professoras do Ensino

Fundamental que têm reconhecimento social. Ao negarem as práticas indissociáveis

do cuidar e do educar, essas professoras negam as diferentes dimensões humanas

e as práticas sociais da Educação Infantil (FERNANDES, 2010).

Outra concepção apresentada por Fernandes (2010) é a dicotomia entre o

educar e o cuidar. Para as professoras, o cuidar está relacionado ao atendimento às

creches e o educar ao atendimento à pré-escola. Essa concepção está ligada às

interpretações históricas de creche e pré-escola, sendo creches instituições que

atendiam as crianças vulneráveis, desde a mais tenra idade, com objetivo

assistencialista de cuidado; e a pré-escola era ligada à educação que atendia as

crianças das famílias mais abastadas, assim, objetivava socializar e preparar as

crianças para a escolarização. Conforme afirma a autora:
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De acordo com a concepção dos sujeitos dessa pesquisa, na creche só se
cuida e na pré-escola só se educa. Percebe-se dessa forma uma
continuidade e herança daquilo que se caracterizou ao longo da história
como a função de guarda e assistência que caracterizaram as creches e de
preparação e compensação da pré-escola. (FERNANDES, 2010, p.39)

Conforme aponta a autora, nos cursos de formação de professores, há uma

predominância na constituição da formação pedagógica para os anos iniciais do

Ensino Fundamental. A formação para a Educação Infantil ocupa uma posição de

segunda ordem, descumprindo as necessidades de formação relacionadas aos

aspectos da educação e do cuidado que as crianças de 0 a 5 anos apresentam.

Nessa direção, a lacuna apresentada na formação de professores para a Educação

Infantil, nos cursos de formação, justifica as diversas concepções de docência na

Educação Infantil e fortalece essa dicotomia.

Para Albuquerque (2013), as especificidades formativas da docência para a

Educação Infantil apresentam um caráter próprio que necessita romper com a visão

de escolarização precoce. A autora defende uma articulação entre as etapas da

Educação Básica considerando a infância em sua inteireza.

Ao professor da Educação Infantil, cabe um conjunto de conhecimentos que

sustentarão a sistematização de ações educativas que tenham a criança como o

centro dessas ações. Destarte, é necessário levar em consideração a necessidade

de formação específica para essa etapa etária. Para Albuquerque (2013), mesmo

com os avanços na legislação da Educação Infantil, ainda é um desafio refletir sobre

as especificidades da docência e o reconhecimento de uma identidade profissional.

Conforme analisa a autora:

A conjuntura atual em que se encontra a Educação Infantil, fortalecida pelas
conquistas legais, faz com que haja também um desenvolvimento no plano
político e institucional configurando uma área de atuação profissional um
pouco mais definida (Silva, 2002). Ainda assim, é um desafio refletir sobre as
questões que envolvem as especificidades da docência para as crianças de
até seis anos de idade, bem como sobre o reconhecimento de uma
identidade profissional própria para os que atuam na educação infantil.
(ALBUQUERQUE, 2013, p.85)

Nesse cenário, refletir de forma contextualizada sobre o delineamento de uma

identidade para o docente da Educação Infantil é uma necessidade, já que requer

tratar da identidade de um campo de atuação, de formação profissional, de lutas

políticas(ALBUQUERQUE, 2013).
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Nunes e Kramer (2007), em sua pesquisa, apresentam que os professores

têm grandes desafios para lidar, os quais estão relacionados à saúde, aos familiares,

aos comportamentos sociais e psicológicos, à concorrência com as mídias digitais, e

a uma diversidade de outros desafios que estão postos ao lidarem com os alunos.

Essas autoras consideram que a formação inicial se revela insuficiente,

marcada pela fragmentação da teoria e da prática, levando os professores a

ingressarem nas salas de aula e se chocarem com uma realidade na qual a teoria

não corresponde à multiplicidade da prática.

Nessa direção, as autoras, ao tratarem da formação continuada de

professores da Educação Infantil, apontam que, quando tal formação é ofertada pela

esfera pública, é fragmentada e esporádica. Além disso, o professor é tutelado

nestas formações, que apresentam ausência de discussões sobre infância e sobre

as práticas na Educação Infantil. Portanto, a oferta de formações deficitárias ou a

ausência delas tem produzido professores sem preparação adequada para as

exigências mínimas para docência. Para essas autoras:

O desafio para as políticas públicas de educação no terreno da formação dos
professores é, como diria Benjamin (1987), o de tornar a experiência
contável, a fim de que possa ser transformada e recontada pelos
professores, compreendendo os professores como sujeitos produtores da
história e da cultura, inseridos na linguagem, nos termos de Kramer (1993).
Se o processo de formação não está aberto à criação, à inovação e à
participação dos atores, fica difícil sustentar um conhecimento com sentido
para os professores e para as crianças.(NUNES; KRAMER, 2007, p. 445)

Conforme vimos, essas autoras apontam que as práticas de formação têm se

mostrado insuficientes em suas características teóricas e metodológicas. Para elas,

essa insuficiência também está ligada a fatores relacionados às políticas públicas

educacionais: “Entretanto, não se trata de imputar a responsabilidade unicamente

aos docentes, pois os fracassos da escola são decorrentes também de fatores

ligados à política educacional (salário, formação, acompanhamento do trabalho,

coordenação, infra-estrutura e serviços etc.)”(NUNES; KRAMER, 2007).

Considerando os aspectos tratados anteriormente, sobre o processo de

profissionalização docente na Educação Infantil, vimos que as formações inicial e

continuada desses profissionais devem ser objeto de atenção nas ações e políticas

públicas. É intrínseco ao processo de afirmação profissional o reconhecimento da
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identidade de docente da Educação Infantil, reconhecimento este articulado ao

entendimento da criança como sujeito sócio- histórico de direito.

1.4 Coordenação pedagógica na Educação Infantil
Historicamente a função de coordenador pedagógico passou por diversas

mudanças e percebe-se que muitos dos desafios enfrentados por este profissional

têm origem na história do ofício e na forma como foram interpretados seu papel e

suas atividades na literatura dos anos de 1980 e 1990 (CUNHA, 1985; BRAGA,

1999; FALCÃO FILHO, 1990).Para alguns autores, como Vasconcellos (2019), o

papel desse profissional sofre influência da história da profissionalização de

especialistas, tais como supervisores e orientadores educacionais, no âmbito dos

cursos de Pedagogia, e das respectivas atuações nas escolas de Educação Básica.

Para compreender a relevância e interpretar hoje a coordenação pedagógica,

é preciso recorrer ao contexto histórico que constitui a função do especialista em

Educação. Essa função tem por base sua formação inicial no curso de Pedagogia e

as transformações vivenciadas, ao longo dos anos, por essa função, a qual é

desempenhada no âmbito escolar.

Portanto, com o estabelecimento do Decreto-Lei nº 1.190, 04 de abril de 1939

(BRASIL, 1939)3, regulamentando o bacharelado em Pedagogia, esse curso passou

a ser disseminado com foco na formação técnica em Educação. As reformas

educacionais promovidas na época passaram a incorporar a figura dos especialistas

em Educação: o administrador; o orientador educacional; e o supervisor escolar. De

acordo com Franco e Campos (2016):

Vários autores da época fizeram defesa à necessidade de os especialistas
atuarem no âmbito da formação de professores. Anisio Teixeira, por
exemplo, 1958 faz menção a função de especialista em educação como
sendo o profissional responsável por auxiliar o professor na sua tarefa
docente, segundo ele, recentemente modificada em virtude do processo de
democratização do ensino trazer para o sistema educacional não apenas
alunos, como também professores de classes populares. (FRANCO;
CAMPOS, 2016, p.38)

A função do especialista ganhou cada vez mais espaço no contexto

educacional, como também a sua formação: “a legitimidade da formação do

3 O decreto 1.190, de 1934, regulamentou o curso de Pedagogia. Surgindo, em 1939, na Universidade do Brasil,
na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, o bacharelado em Pedagogia se estendeu de forma quase que
concomitante por todo o Brasil.
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especialista na Educação adquiriu reforço na Lei de Diretrizes e Bases da Educação

n°5692/1971 que tratou de estabelecer critérios para a formação destes profissionais

e para a expansão dos orientadores na rede pública.” (FRANCO; CAMPOS, 2016,

p.39).

Nessa perspectiva, o especialista assumiu, nos sistemas educacionais,

atribuições de orientação, de fiscalização, de inspeção e de padronização,

provocando um processo de dualidade no trabalho pedagógico escolar: uma parte

organiza e a outra executa. Com essa hierarquização do trabalho, o supervisor ficou

atrelado ao trabalho burocrático, se distanciando do pedagógico. Conforme analisa

Vasconcellos (2019):

A introdução da Supervisão educacional traz para o interior da escola a
divisão social do trabalho, ou seja, a divisão entre os que pensam,
decidem, mandam (esse apropriam dos frutos ), e os que executam. Até
então, o professor era, em muito maior medida, o ator e autor de suas
salas de aulas, e a partir disso passa a ser expropriado de seu saber,
colocando-se entre ele e seu trabalho a figura do técnico.
(VASCONCELLOS, 2019, p.127)

No entanto, com as mudanças no campo da Educação, assim como com o

surgimento de novas teorias que já não defendiam o perfil centralizador, buscou-se

romper com tal paradigma. A emergência de um sistema político de

redemocratização da sociedade brasileira e, consequentemente, a

redemocratização da escola, na década de 1980, passou a configurar novos

contextos escolares. Nesse sentido, o objetivo comum passou a ser a

aprendizagem dos alunos, valorizando o trabalho em equipe por parte dos

docentes para a construção de ações educacionais que possibilitassem a

qualidade do ensino para todos. De acordo com Franco e Campos (2016):

Com os sucessivos estudos e pesquisas que procuraram compreender e
atribuir às profissões do Magistério (especialistas, técnicos ou
professores) um carácter complementar no que diz respeito ao
entendimento das características semelhantes das diferentes funções
houve, para tanto, por parte dos educadores e sistemas de ensino, uma
preocupação em configurar novos paradigmas educacionais. Esses
novos paradigmas fundamentaram-se na ideia de que todos os atores
envolvidos no processo educacional tinham como único objetivo o
sucesso na aprendizagem do aluno.{...} (FRANCO; CAMPOS, 2016, p.41)

A partir da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) e da nova legislação

educacional, emergiu a necessidade de construção de projetos educacionais e do
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desenvolvimento de profissionais que coordenassem essas ações numa

perspectiva democrática. Nesse contexto foi se constituindo a função da

coordenação pedagógica que ganhou ainda maior importância com a Lei de

Diretrizes de Bases da Educação nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL,

1996). Essa lei destacou a gestão democrática, cabendo ao profissional professor,

de forma coletiva, promover os processos educativos e organizacionais no interior

das instituições escolares.

Com a nova legislação, a gestão democrática se constituiu como um

princípio nas orientações das ações educacionais, apontando para a gestão de

pessoas, para o trabalho em equipe, que concebesse o projeto

político-pedagógico voltado para o desenvolvimento e para a melhoria na

qualidade da Educação.

No entanto, a gestão passou a ser considerada a partir da prática de

condução do todo, considerando as partes e as relacionando entre si, de forma

democrática, superando as práticas fragmentadas de administração, orientação,

inspeção e supervisão, com enfoques lineares, mecanicistas e excludentes.

Compreendendo as ações articuladas e conjuntas, a gestão passou a concentrar

esforços na orientação global, considerando os espaços educacionais como um

todo, nos âmbitos físico, material, financeiro, político, didático, metodológico e

humano. Lück (2015) considera a lógica da gestão como:

Em linha gerais, a lógica da gestão é orientada pelos princípios
democráticos e é caracterizada pelo reconhecimento da importância da
participação consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a
orientação, organização e planejamento de seu trabalho e articulação das
várias dimensões e dos vários desdobramentos de seu processo de
implementação. (LÜCK, 2015, p.36)

Essas mudanças, portanto, demandaram uma horizontalidade nos sistemas

de ensino, com princípios da autonomia, por meio da participação democrática para

a resolução de problemas próprios das unidades e das tomadas de decisões. Esse

processo se daria sem ressentimento ou oposição às políticas públicas

educacionais, muito pelo contrário, provendo reflexões sobre as políticas e

estabelecendo ações para a implementação dessas diretrizes diante da realidade

local. A esse respeito, Lück (2015) enfatiza que:
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A gestão educacional cultiva relações democráticas, fortalecendo princípios
comuns de orientações, norteadores da construção da autonomia
competente, que se garantem a partir do estabelecimento de cumprimento
de normas, leis, princípios e diretrizes comuns. Estas, quando entendidas
em seu sentido e espírito pleno, são vistas em seu potencial de inspiração
para dar unidade e organicidade ao conjunto de das ações sociais. (LÜCK,
2015, p.45)

Nesse sentido, uma mudança de nomenclatura só é significativa se junto a ela

houver uma mudança de postura diante da realidade. O processo de transição do

especialista em Educação para o coordenador pedagógico comprovava essa

máxima, pois configurava uma nova organicidade do conjunto das ações docentes.

O cargo do coordenador pedagógico, mediante a novas concepções políticas

de Educação, a partir dos anos de 1990, correspondeu às perspectivas de mudança

nas lideranças das unidades escolares, surgindo, assim, um coordenador

pedagógico gestor do conjunto educacional, numa perspectiva democrática e

emancipadora.

Neste contexto, a coordenação pedagógica tem se constituído como um cargo

assumido por docentes que lidam cotidianamente com as questões que perpassam

a instituição escolar. Evidência disso foi tratada na pesquisa de Placco, Almeida e

Souza (2012). Essas autoras, ao analisarem a função do coordenador pedagógico

na escola, em diferente regiões do Brasil, verificaram que o processo de constituição

identitária do coordenador pedagógico tem, em sua base, experiências da docência

(PLACCO; ALMEIDA;SOUZA, 2012).

Em termos de experiências e de estabelecimentos de cargos e funções no

contexto educacional brasileiro, verificamos uma diversidade de organização e

nomenclaturas atribuídas ao que os autores compreendem como coordenação

pedagógica. Exemplos disso, temos, no estado de Minas Gerais, a prevalência do

cargo de especialista, com fidelidade às nomenclaturas típicas dessa formação

clássica, ou seja, supervisor e orientador educacional. Em alguns municípios e

estados brasileiros, observa-se a mesma condução e, em outros, há a nomenclatura

de coordenação pedagógica atribuída aos cargos que admitem somente Pedagogia,

ou seja, na visão do especialista e ainda da coordenação pedagógica, há

professores de qualquer formação que atuem na escola.

O que verificamos é que, em termos teóricos, a coordenação pedagógica é

uma terminologia que acompanha um esforço, na produção acadêmica, de traduzir

concepções e práticas de gestão na perspectiva democrática.
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1.5. Há a especificidade da coordenação pedagógica na Educação Infantil?

Para Barroso e Santos (2022), a coordenação pedagógica na Educação

Infantil é invisibilizada nas reflexões do âmbito da educação nacional. Esses autores

destacam os diferentes motivos para essa invisibilidade:

i) a falta de legislação específica que regulamente a profissão de
coordenador pedagógico no Brasil; ii) a ausência de políticas de formação
que atentem para a organização do trabalho pedagógico em creches e
pré-escolas; iii) a baixa reverberação dessa temática na produção
acadêmica nacional.(BARROSO; SANTOS, 2022, p.4)

Nesse cenário, as reflexões e os apontamentos das ações desenvolvidas

pelos coordenadores pedagógicos que atuam na Educação Infantil se encontram em

descontinuidade, marcada pela imprecisão das ações cotidianas, mesmo

constituindo um espaço de atuação relevante para a organização do trabalho

coletivo. Para Barroso e Santos (2022), “os profissionais que ocupam esse espaço

atuam de acordo com a legislação local e principalmente de acordo com suas

próprias experiências, construindo sua profissionalidade”.

Nesse sentido, apesar da busca da coordenação pedagógica, na Educação

Infantil, pela sua profissionalidade, a construção de uma identidade profissional

perpassa por condições diversas que não só na prática e nas experiências

individuais. Conforme ressalta Alves e Barbosa(2015):

A identificação profissional acaba se tornando muito importante para a
identidade social do indivíduo. Ao mesmo tempo, a construção da
identidade profissional possui uma dimensão pessoal, que necessariamente
é social e não resulta apenas da experiência subjetiva individual, pois está
ligada às condições materiais, à formação, à inserção na profissão e na
função específica de coordenação pedagógica.(ALVES; BARBOSA, 2015,
p.5.)

Mesmo diante de tantos desafios, o papel do coordenador pedagógico na

Educação Infantil apresenta significativa importância nas articulações coletivas de

construção do Projeto Político-pedagógico, nas discussões sobre a prática educativa

para a infância, na promoção da gestão democrática.

A Educação Infantil de Belo Horizonte criou o cargo de coordenador

pedagógico, a partir da emancipação das então UMEIs, agora denominadas EMEIs,
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que deixaram de ser, cada uma delas, uma Unidade de Educação Infantil anexada a

uma dada escola municipal. Nisso passaram a ser, individualmente, uma Escola

Municipal de Educação Infantil, com uma gestão composta por professores da

Educação Infantil, ou seja, gerida pelos próprios pares.

Alves (2011) aponta reflexões importantes a respeito da descentralização e da

gestão democrática, processo encontrado na emancipação das EMEIs. Para essa

autora, quando a gestão da escola passa a ser desenvolvida por seus pares, ganha

não só na resolução de problemas, mas também em diversos outros fatores que

permeiam a Educação, tais como, a realidade da comunidade escolar, os

conhecimentos pedagógicos para a infância e o reconhecimento da territorialidade.

O coordenador pedagógico da Educação Infantil da RME-BH tem como

algumas de suas atribuições gerir a frequência escolar dos alunos, realizar a busca

ativa, a fim de garantir a permanência em todas as idades – e não somente nas

idades de obrigatoriedade que, no caso, são 4 e 5 anos. Além disso, promover a

participação da família na vida escolar da criança, articular com os professores

estratégias de promoção do desenvolvimento dos alunos, conforme o art 3º do

Decreto nº 17.005, de 31 de outubro de 2018 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO

HORIZONTE, 2018b)

Nessa perspectiva, também consta como atribuição do coordenador, no

referido documento: coordenar ações de formação continuada em serviço com os

professores; acompanhar o desenvolvimento de planejamentos e atividades;

participar dos processos avaliativos e da descrição dos relatórios individuais de

desenvolvimento das crianças; articular a construção e implementação do Projeto

Político-pedagógico da instituição na qual atua (PREFEITURA MUNICIPAL BELO

HORIZONTE, 2018b)

Para Zumpano (2010), desenvolver formação continuada em serviço vai além

das reflexões sobre determinadas temáticas, uma vez que o papel de formador da

equipe pedagógica implica em lidar com os sentimentos dos professores e em

considerar sua história de vida. Para essa autora:
Acreditamos que o coordenador pedagógico deveria se apropriar de tais
conhecimentos, pois o professor com o qual trabalha possui uma história de
vida particular e se constituiu a partir das interações estabelecidas com o
meio social, histórico e cultural em que viveu e, portanto, traz consigo uma
bagagem de conhecimentos, crenças e valores que são explicitados em
suas atitudes pedagógicas cotidianas, já que, de acordo com os
pressupostos Wallonianos, o meio é condição para o crescimento e
desenvolvimento do indivíduo.(ZUMPANO, 2010, p.50)
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Essa autora considera que, para desenvolver formação continuada em serviço

que seja eficiente em seu propósito de formar, é necessário considerar o contexto

para quem é destinada a ação. Conforme explicitado por ela:

Uma formação em serviço eficiente precisa ser elaborada a partir de um
estudo do meio no qual se inserem os indivíduos que serão formados; ou
seja, no que se refere a este trabalho, o contexto creche é um meio que
possui especificidades, características e necessidades diferentes de qualquer
outra instituição educativa, pois os profissionais que nela atuam passam
muitas horas junto com os mesmos colegas de trabalho e com as mesmas
crianças, relacionando-se e cuidando das necessidades físicas e emocionais
dos educandos de maneira integral e contínua.(ZUMPANO, 2010, p.53)

Diante do cenário em tela, temos atribuições que são próprias do trabalho

pedagógico, por se tratar de ações que permeiam o desenvolvimento da criança,

que deve ser o centro do processo educativo. Mas as atribuições do coordenador

pedagógico também perpassam a atuação dele como articulador junto à gestão

administrativa. Assim, cabe ao coordenador apoiar o diretor escolar nas atividades

administrativas e desenvolver atividades requeridas por outras instâncias.

Nesse contexto, tratamos das atribuições discriminadas no Decreto nº 17.005,

de 31 de outubro de 2018 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE,

2018b),: não foram discriminadas diversas outras atividades desenvolvidas no

cotidiano escolar, relativas ao trabalho que é considerado como “invisível” e que não

consta na lista de atribuições. Trata-se das atividades que são desempenhadas pelo

coordenador, tais como: o encaminhamento de criança adoecida; a notificação de

uma criança vítima de violência; a reorganização de tempos e espaços, devido a

imprevistos e outros.

Diante do cenário explicitado, o coordenador pedagógico na Educação Infantil

encontra-se em processo de construção identitária de sua função, construindo

também um espaço de atuação relevante, na organização do trabalho pedagógico

coletivo e nas especificidades encontradas na Educação Infantil.
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CAPÍTULO 2 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE E A FORMAÇÃO
CONTINUADA EM SERVIÇO

A formação docente é um campo do conhecimento com ampla discussão,

para tanto, iniciamos este capítulo fazendo uma abordagem histórica sobre como se

deu o processo de formação de professores da Educação Básica nos contextos

português e brasileiro. Recorremos a Nóvoa (1992), que apresenta a política de

formação de professores no contexto português e, ainda, a Saviani (2009) e

Diniz-Pereira (2002) para tratar do contexto brasileiro.

Nesse sentido, apresentamos as formações inicial e continuada, como

também os saberes docentes, estes últimos amplamente discutido por Tardif (2014),

sendo a formação continuada um espaço que possibilita ao professor a construção

da identidade docente por meio das relações estabelecidas com os conhecimentos

sociais, políticos, práticos. Apresentamos ainda os modelos e as concepções de

formação continuada. Verificamos na literatura que as formações continuadas se

apresentam com abordagens distintas, com modelos mais restritos, relacionados à

concepção tradicional de formação, e os modelos com abordagens ligadas ao

desenvolvimento profissional, modelos os quais estão relacionados com uma

concepção progressista de formação.

2.1 Aspectos sócio-históricos da formação docente

Nóvoa (1992) contextualiza a consolidação da profissão docente a partir da

regulação do Estado substituindo a tutela da Igreja na regulação do ensino. Ao longo

do século XIX, a imagem do Magistério se transforma do apostolado, do sacerdócio,

para o profissional docente, que transita por esferas indefinidas do funcionário

público, profissional liberal, porém submetidos ao controle do Estado.

Na primeira metade do século XIX, a seleção de professores ficou mais

criteriosa, configurando a profissão docente e a sua formação. Emergiram as

escolas normais que legitimam uma concepção de transmissão do conhecimento,

voltada para a técnica, mas que também legitimam um lugar de reflexão da prática

(NÓVOA, 1992).

No período do Estado Novo, no contexto Português, apresentou-se uma

política contraditória, onde o estado exercia um controle autoritário na profissão
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docente. Por outro lado, o Estado exerceu uma ideologia de dignidade social, de

prestígio da profissão, passando por importantes reformulações na formação

docente até a década de 1970, que ficou marcada pelo signo da formação inicial de

professores. Nos anos 1980, o marco foi a profissionalização em serviço e, nos anos

1990, seria a formação continuada em serviço. Conforme Nóvoa (1992) nos revela,

essa foi uma das piores décadas para o professorado português, devido à

intensificação do trabalho docente e à sobrecarga de trabalho nas atividades diárias

(NÓVOA, 1992).

No contexto brasileiro, a formação de professores se apresentou de forma

mais expressiva, a partir da organização do ensino para a população em geral e

após a Independência. Saviani (2009) considera que a formação docente passou por

diversas organizações, em períodos distintos da história, apresentando, como marco

legal, a Lei das Escolas de Primeiras Letras (1827-1890). A partir de 1890, com a

expansão das Escolas Normais, tivemos a reforma paulista da Escola Normal

(1890-1932). Após um período de 42 anos, em 1932, a formação de professores

passou pela reforma de Anísio Teixeira, no Rio de Janeiro, então capital do país. Um

ano depois, em São Paulo, com Fernando de Azeredo. Nesse período (1932-1939),

as reformas organizavam os Institutos de Educação baseando-se no ideário da

Escola Nova. De 1939 a 1971, tivemos a implantação dos cursos de Pedagogia e

das licenciaturas, como também a consolidação das Escolas Normais que, no

período seguinte, que corresponde a 1971 a1996, foram substituídas pela

habilitação específica para o Magistério. De 1996 a 2006, apresentou-se o novo

perfil do curso de Pedagogia e das Escolas Normais Superiores, assim como das

demais licenciaturas.

Diante dos períodos apresentados, Saviani(2009) descreve:

Como conclusão desse rápido escorço histórico, constatamos que, ao longo
dos últimos dois séculos, as sucessivas mudanças introduzidas no processo
de formação docente revelam um quadro de descontinuidade, embora sem
rupturas. A questão pedagógica, de início ausente, vai penetrando
lentamente até ocupar posição central nos ensaios de reformas da década
de 1930. Mas não encontrou, até hoje, um encaminhamento satisfatório. Ao
fim e ao cabo, o que se revela permanente no decorrer dos seis períodos
analisados é a precariedade das políticas formativas, cujas sucessivas
mudanças não lograram estabelecer um padrão minimamente consistente
de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados pela
educação escolar em nosso país. (SAVIANI, 2009, p.148)
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No final da década de 1990, em resposta à Constituição de 1988 (BRASIL,

1988), como marco da redemocratização do país, a Educação, conforme já

mencionado, foi regulamentada por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

LDB 9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Nessa lei encontramos

diretrizes sobre as atribuições dos professores, assim como os fundamentos teóricos

e metodológicos para a formação docente e as diferentes responsabilidades na

garantia dessa condição.

Enquanto atribuição dos docentes, essa lei estabelece: elaboração da

proposta pedagógica e do plano de trabalho da instituição; zelar pela aprendizagem

dos alunos estabelecendo estratégias de recuperação para eles; colaborar com a

articulação das atividades entre escola, famílias e comunidade escolar; ministrar

dias letivos, além de participar integralmente dos tempos de planejamento, de

avaliação e de desenvolvimento profissional (BRASIL,1996).

Nesse sentido, diante das atribuições previstas para os docentes, estão as

atividades que necessitam da constante articulação de sólidos conhecimentos e do

desenvolvimento profissional, que são diretamente ligados a sua formação. A LDB,

de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), previa inicialmente a articulação entre

teoria e prática e a formação em serviço, com preceito da formação dos profissionais

da Educação. No parágrafo único do art. 62, o qual foi atualizado pela Lei nº

12.796/2013 (BRASIL, 2013), prevê-se a garantia da formação continuada para os

profissionais da Educação no local de trabalho ou em instituições de Educação

Básica e de Educação Superior.

Essa mesma lei estabeleceu parâmetros para a valorização dos profissionais

da Educação, a serem garantidos pelo sistemas de ensino, nos estatutos e planos

de carreira. Conforme vemos no art 67, além do ingresso exclusivamente por

concurso público de provas e títulos, há as seguinte garantias:
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento
periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na
avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na
carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
(BRASIL, 1996)

Em consonância com a LDB, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996) ,

em 2019, a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da



55

Educação Básica (BRASIL,2015) definiu as diretrizes para a formação continuada e

apresentou os seguintes princípios relevantes, compreendendo tal formação e a

profissionalização docente:

VI - a equidade no acesso à formação inicial e continuada, contribuindo para
a redução das desigualdades sociais, regionais e locais;
VII - a articulação entre a formação inicial e a formação continuada;
VIII - a formação continuada que deve ser entendida como componente
essencial para a profissionalização docente, devendo integrar-se ao
cotidiano da instituição educativa e considerar os diferentes saberes e a
experiência docente, bem como o projeto pedagógico da instituição de
Educação Básica na qual atua o docente (BRASIL, 2015)

Diante desse contexto histórico, observa-se também que a formação docente

tem se constituído em um objeto de estudo e conformado um campo de

conhecimento. André (2010) explica que o campo teórico da formação de

professores tem como objeto de estudo as formações inicial e continuada de

professores, centrando as discussões no conceito de desenvolvimento profissional

docente(ANDRÉ, 2010). Para ela, a formação docente é um processo contínuo que

permeia toda a vida profissional docente. Conforme explicita a autora:

O que podemos concluir das leituras dos autores mais recentes é que a
formação docente tem que ser pensada como um aprendizado profissional
ao longo da vida, o que implica envolvimento dos professores em processos
intencionais e planejados, que possibilitem mudanças em direção a uma
prática efetiva em sala de aula. (ANDRÉ, 2010, p.176)

André (2010) explicita que o desenvolvimento profissional docente perpassa

por uma atividade processual e intencional que requer análise crítica das

experiências, dos conhecimentos e das práticas para transformá-las, promovendo

mudanças e crescimento profissional.

Nesse sentido, desde a década de 1980, tem sido discutida a formação

docente no Brasil, a partir de diferentes concepções. Dentre os estudos sobre

formação de professores, podemos citar os trabalhos, como aqueles de: Tardif

(2014); Nóvoa (2022, 1997); Zeichner (2008); e Diniz-Pereira (2002). E, ainda, temos

os estudos sobre o estado da arte da formação docente no Brasil, como os trabalhos

de: Gatti, Barreto e André (2011); e Gatti e André (2010). Esse acúmulo acadêmico

tem permitido aprofundar sobre conceitos, concepções e análises de práticas de

formação de professores.
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A partir da década de 1990, a formação continuada passou a ser considerada

como estratégia de mudança no perfil profissional docente(NÓVOA, 2017).

Diferentes concepções foram disputadas e, entre elas, emergiu a perspectiva de

uma formação crítico-reflexiva, fundamentada na epistemologia da prática, a qual

estivesse baseada nos saberes docentes. Tardif (2014) é um dos autores referentes

dessa perspectiva e apresenta a seguinte análise sobre os saberes docentes:

Esses saberes não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias.
São saberes práticos (e não da prática: eles não se superpõem à práticas
para melhor conhecê-la, mas se integram a ela e dela são partes
constituintes enquanto prática docente) e formam um conjunto de
representações a partir das quais os professores interpretam, compreendem
e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as suas
dimensões. Eles constituem, por assim dizer, a cultura docente em ação.
(TARDIF, 2014, p.49)

No sentido atribuído por esse autor, a formação de professores pode

desempenhar um papel importante na profissionalização docente, considerando a

dupla dimensão constitutiva do professor, ou seja, a individual e a coletiva. Isso

implica numa compreensão da formação docente como desenvolvimento pessoal e

do coletivo docente, formação a qual requer reflexão sobre as práticas e a criação

de redes coletivas de trabalho, possibilitando a troca de saberes em prol de uma

cultura profissional. Nóvoa (1995) também afirma que: "práticas de formação que

tomem como referência as dimensões coletivas contribuem para a emancipação

profissional e para consolidação de uma profissão que é autônoma na produção dos

seus saberes e dos seus valores”.

Reconhece-se que o trabalho docente mobiliza conhecimentos em relação a

tempos e saberes específicos. Diniz-Pereira (2015) chama a atenção sobre a

utilização de resultados de pesquisas de contextos distintos, pois, algumas vezes,

elas não refletem ou condizem com a realidade da educação no Brasil. Esse autor

ressalta:
Todavia, chamo a atenção, mais uma vez, sobre a necessidade de
consumirmos criticamente toda essa produção acadêmica realizada em
contextos educacionais muito diferentes da realidade educacional brasileira
e, claro, de desenvolvermos pesquisas sobre a nossa própria realidade
escolar. Além da defesa do princípio da indissociabilidade teoria-prática na
formação de professores, deveríamos defender também o princípio da
indissociabilidade entre formação e trabalho docente. (DINIZ-PEREIRA,
2015, p.151)

Diante das considerações do autor, é importante ressaltar que a

indissociabilidade entre a formação e o trabalho docente deve considerar as
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condições que são próprias do trabalho docente. No entanto, sabemos que tal

centralidade não exclui questões outras, tais como a precarização, a desvalorização

e os problemas estruturais que permeiam a profissão docente.

No entanto, assumir a formação docente em serviço como um processo

inerente ao desenvolvimento docente e, consequentemente, da escola, é condizente

com a transformação da realidade escolar, no que diz respeito à democratização em

seu interior. Constitui-se, assim, a escola como local de trabalho e lugar de

aprendizagem também do docente.

Para Nascimento (1997) a formação em serviço tem como preceito um

espaço de formação profissional docente, considerado como espaço de apropriação

de conhecimento das práticas pedagógica, social e política, socializando e refletindo,

ampliando, assim, a dimensão de profissionalização.

Dessa maneira, o espaço de formação é a própria escola e a prática docente

torna-se um vasto campo de investigação, no qual o docente investiga sua prática,

reformulando e refazendo suas ações pedagógicas. Nesse sentido, compreende o

professor como um intelectual capaz de produzir conhecimentos teóricos a partir da

reflexão de sua prática docente. Esse entendimento reforça o professor como um

profissional reflexivo, conforme tratado por Zeichner (2008):

O conceito do professor como um profissional reflexivo parece reconhecer a
expertise que existe nas práticas de bons professores, o que Schön
denominou de “conhecimento-na-ação”. Da perspectiva do professor, isso
significa que o processo de compreensão e de melhoria de seu próprio
ensino deve começar da reflexão sobre sua própria experiência e que o tipo
de saber advindo unicamente da experiência de outras pessoas é
insuficiente. (ZEICHNER, 2008, p.539)

No entendimento de Zeichner (2008), o professor reflexivo reconhece boas

práticas em outros profissionais, confirmando a importância de promover tempos e

espaços para discussões das experiências exitosas entre os pares nas instituições

escolares. Essa perspectiva de entendimento da formação docente mostra a

relevância de tempos para promover reflexões no interior da escola, conforme

previsto na própria LDB, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996).

Ainda no entendimento teórico sobre as formações inicial e continuada de

docentes, vários autores, entre eles, Nóvoa (2017), têm argumentado sobre o

desenvolvimento profissional docente como um processo contínuo de

profissionalização. Para Nóvoa (2017):
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Trata-se de edificar um novo lugar para a formação de professores, numa
zona de fronteira entre a universidade e as escolas, preenchendo um vazio
que tem impedido de pensar modelos inovadores de formação de
professores. Neste lugar, deve assumir-se um “imperativo de
profissionalização” (ANDREWS; BARTELL; RICHMOND, 2016). Dito de
outro modo: é neste lugar que se produz a profissão de professor, não só no
plano da formação, mas também no plano da sua afirmação e
reconhecimento público. (NÓVOA, 2017, p.16)

É nessa perspectiva que Nóvoa (2022) defende os espaços de formação

considerando que o lugar de formação é também um lugar de profissão. Esse autor

explicita a metamorfose da escola, vivenciada nas últimas décadas, e a emergência

em se valorizar o trabalho coletivo.

Do mesmo modo que a metamorfose da escola implica a criação de um
novo ambiente educativo (uma diversidade de espaços, práticas de
cooperação e de trabalho em comum, relações próximas entre o estudo, a
pesquisa e o conhecimento), também a mudança na formação de
professores implica a criação de um novo ambiente para a formação
profissional docente. (NÓVOA, 2022, p.62.)

Dessa maneira, não dissociando a formação continuada em serviço do

trabalho do professor, suas demandas e necessidades, podemos tornar esses

momentos de reflexão em uma construção de saberes, entrelaçando fundamentação

teórica, sujeitos e práticas. Uma ação que exige esforço pessoal e coletivo, a fim de

superar as dificuldades e os desconfortos de todo o processo, reconhecendo os

avanços e as melhorias nas práticas pedagógicas. A formação de professores deve

ser encarada com um caráter permanente, concebendo a escola como um ambiente

educativo também para professores, no qual a formação e o trabalho sejam

atividades indissociáveis.

Nascimento (1997) reforça essa perspectiva e aponta que a formação em

serviço tem como preceito um espaço de formação profissional docente. Ela o

considera como um espaço de apropriação de conhecimento das práticas

pedagógica, social e política, em que os docentes se socializam e refletem,

ampliando, assim, a dimensão da profissionalização.

Formação em serviço é um processo complexo pelo qual o professor vivencia,

de forma integrada, o saber, o fazer e o ser docente em um lócus privilegiado, a

escola. Neste lugar o professor é o protagonista do seu processo formativo, de

forma individual e coletiva, gerando ações permanentes de discussões das práticas
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sociais, afetivas e cognitivas. Essas ações formativas podem permitir que o

professor intervenha na sua prática e consequentemente na construção da

identidade docente.

Esse processo contínuo de formação na escola precisa de um conjunto de

fazeres que estruturam a formação em serviço: a)primeiro, ser implementado pelo

próprio grupo da escola, planejado pelos professores e liderado pelo gestores.

Nesse momento, é importante estar interligado ao Projeto Político- pedagógico da

instituição, de maneira a assegurar tempos e espaços que permitam a participação

de todos e, assim, promover reflexões sobre os fundamentos necessários à

docência e a sua relação com a prática;b) garantir que os objetivos pedagógicos e

profissionais sejam alcançados; c) possibilitar a avaliação do processo e que as

necessidades do grupo ou da escola possam ser destacas e/ ou excluídas a

qualquer tempo(PLACCO, 2010).

2.2 Formação continuada em serviço e saberes docentes

No Brasil, a formação docente inicialmente estava atrelada à formação nos

cursos preparatórios de professores, seja em nível Médio, no curso de Magistério,

ou em nível Superior, nas licenciaturas. A partir dos anos de 1980, a formação de

professores passou a ser reconhecida em suas fases de formação inicial e formação

continuada (DINIZ-PEREIRA, 2010).

A primeira etapa deste processo é a formação inicial que atualmente acontece

nas instituições de Ensino Superior, com embasamento teórico e práticas de estágio,

e, por conseguinte, a formação continuada, que se configura de formas

diversificadas, acontece nas instituições de Ensino Superior, nas pós graduações,

em seminários, em congressos, como também nas redes de ensino onde os

professores lecionam (DINIZ-PEREIRA 2010).

Para esse autor, o termo formação inicial é inadequado ao contexto da

formação docente. Ele sugere o termo formação acadêmico-profissional, pois a

formação docente inicia-se antes da entrada nos cursos de licenciaturas, já que o

sujeito, ao longo de sua vida, conviveu cerca de 12.000 horas com um professor, na

sua trajetória escolar, experiência que, mesmo antes de escolher a docência,

vivenciou e que irá impactar nas suas concepções profissionais(DINIZ-PEREIRA,

2008).
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A formação continuada trata-se de um conjunto de ações formativas, de um

processo dinâmico e complexo, onde o docente possa ser um sujeito diligente, que

desenvolva o caráter reflexivo sobre as ações educativas desenvolvidas de forma

individual, refletindo sobre sua própria prática ou nas ações do coletivo. Dessa

forma, a formação continuada constitui um espaço de construção da identidade

docente, pois possibilita ao professor construir relações entre os saberes e o

exercício da docência e, assim, configurar sua identidade profissional (PLACCO,

2010).

Nesse contexto, é importante compreender que os saberes docentes são

multidimensionais, mediados por diversas relações sociais, dentre elas, o próprio

trabalho. Os saberes das vivências pessoais, das práticas coletivas, dos processos

de escolarização, da formação para o Magistério, não podem ser reduzidos a uma

prática educativa de transmissão do conhecimento. Isso se justifica porque

significativa parte desses saberes é desenvolvida na prática da lida com o “objeto”

de trabalho, que são os sujeitos envolvidos no processo: estudante, família e os

próprios colegas professores (TARDIF, 2014).

É nesse sentido que Tardif (2014) explica que, no exercício do cotidiano

docente, formam-se os saberes experienciais. Conforme ele define:

Estes saberes não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias.
São saberes práticos (e não da prática: eles não se superpõem à prática
para melhor conhecê-la, mas se integram a ela e dela são partes
constituintes enquanto prática docente) e formam um conjunto de
representações a partir das quais os professores interpretam, compreendem
e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as suas
dimensões. Eles constituem, por assim dizer, a cultura docente em ação.
(TARDIF, 2014, p.49)

Ao fazer essas considerações, o autor mostra que os saberes experienciais

são um tipo específico que se distingue do conhecimento teórico, das concepções

de ensino, ou dos modelos pedagógicos, ou seja, eles não são passíveis de uma

aplicação generalizada.

Nessa perspectiva, Farias et al (2008) explicitam quatro aspectos da formação

dos saberes que permitem aos professores configurar seu modo de estar na

profissão e seu desenvolvimento profissional. Os saberes da formação profissional

ou formação científica são compostos por determinados conhecimentos,



61

transmitidos pelas instituições, assim, são saberes produzidos pelas ciências

responsáveis pelas competências ideológicas e de saber fazer da atividade docente.

Nessa direção, é explicitado que os saberes pedagógicos representam

reflexões racionais e normativas da prática educativa, subsidiando o arcabouço

ideológico, quanto ao saber fazer da atividade docente. Os saberes pedagógicos

são responsáveis pela definição da identidade do professor como profissional

distinto de outros profissionais (FARIAS et al,2008).

O segundo diz respeito ao saber disciplinar que corresponde aos saberes

disponíveis à sociedade em formas disciplinares, tais como: Português. Matemática,

Biologia. Esses saberes não são produzidos pelos docentes, mas precisam ser

dominados por eles. Nesse sentido, mesmo sendo um processo reprodutivo do

conhecimento produzido por outros, não significa que ensinar seja apenas um

processo reprodutivo, reconhece-se que o domínio do professor pelo conteúdo influi

no seu ensino e no aprendizado dos alunos (FARIAS et al,2008).

Outro saber é o saber curricular, que representa a organização dos programas

de ensino, categorizando os saberes que a escola selecionou e que orientam os

planejamentos, as ações, as atividades e a avaliação. O saber curricular é adquirido

tanto no decorrer da formação docente quanto na sua integração à prática escolar

(FARIAS et al,2008).

Por fim, a autora trata do saber da experiência que representa um conjunto de

saberes docentes dos quais os professores direcionam sua profissão. Para ela, são

saberes que agregam diversas dimensões produzidas pela trajetória como discente,

nas relações com os professores até a relação com os alunos, como docentes, nas

diversas situações do cotidiano. O saber da experiência permite ao docente

desenvolver-se como profissional e afirmar a construção da identidade docente e da

competência didática(FARIAS et al,2008).

Nesse sentido, Farias et al (2008) sintetizou as diferentes categorizações

sobre os saberes docentes, a partir dos trabalhos de Tardif, Lessard e Lahaye

(1991), Gauthier (1998), Shulman (1986), bem como os trabalhos de Saviani (1996)

e Pimenta (1999), conforme é explicitado no quadro a seguir:
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Quadro 1- Síntese das categorizações sobre os saberes docentes

Autores Tipologias

Tardif, Lessard e

Lahaye (1991)

Saberes da formação profissional; saberes disciplinares;

saberes curriculares; saberes da experiência.

Gauthier (1998) Saberes disciplinares; saberes curriculares; saberes da

Ciências da Educação; saberes da tradição pedagógica;

saberes experienciais; saberes da ação pedagógica.

Shulman (1986) Conhecimento do conteúdo da matéria ensinada;

conhecimento pedagógico da matéria; conhecimento

curricular.

Saviani (1996) Saber atitudinal; saber crítico-contextual; saber específico;

saber pedagógico; saber didático-curricular.

Pimenta (1999) Saberes do conhecimento; saberes pedagógicos; saberes da

experiência.

Farias et al (2008, p. 73)

Diante deste quadro apresentado pela autora, podemos verificar que, mesmo

com nomenclaturas distintas, há convergência no reconhecimento de que os

saberes docentes são múltiplos e sintetizam aspectos advindos do contexto da

prática educativa, dos acúmulos de conhecimentos acadêmicos e da experiência

pessoal e profissional de cada docente. Portanto, é importante ressaltar que todos

reconhecem que o professor, em sua prática, produz, reproduz e mobiliza saberes.

2.3 Formação continuada em serviço: concepções e modelos

A formação continuada passa a ser foco de políticas e de estudos,

principalmente a partir da década de 1990 no Brasil, conforme exposto por André

(2010). No entanto, autores como Diniz-Pereira (2010) chamam a atenção tanto para

a denominação atribuída quanto para as concepções inerentes a essa fase

formativa. Segundo ele, a formação continuada, da forma como tem sido

estabelecida, tem mostrado fragilidade que contradiz a própria ideia de contínua,

pois não raras vezes são feitas ações isoladas e dispersas, sem conexão com as

condições de trabalho dos professores. Esse autor afirma a importância de se tratar
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a formação continuada numa perspectiva de desenvolvimento profissional docente,

portanto, articulada à realização do trabalho docente.

Nesse sentido, verificamos na literatura abordagens distintas da formação

continuada e correspondentes modelos de formação. Trata-se de abordagens

teórico-metodológicas que, ora convergem para a perspectiva de formação restrita,

ora para o entendimento da formação indissociável do desenvolvimento profissional.

Canário (1998) apresenta quatro concepções de formação continuada no

contexto português: inicialmente temos uma concepção tributária, que encara a

prática docente como um momento de aplicação da teoria, centrada na dimensão

técnica e descontextualizada em relação ao exercício do trabalho. “Deste ponto de

vista a formação é encarada como um processo de treino, de cariz instrumental e

adaptativo, enquanto que o exercício do trabalho é visto como correspondendo à

reprodução de normas e gestos, estabelecidos" (CANÁRIO, 1998, p.11), uma

concepção simplista do processo de formação, principalmente na profissão docente

que é fadada a lidar com uma imensidão de contextos.

Outra concepção de processo formativo é concebida como “reciclagem” e tem

um papel central de suprir a ineficiência ou desatualização da formação inicial, ou

seja, a formação continuada é vista como uma complementação da formação

inicial(CANÁRIO, 1998).

Em contrapartida, o autor apresenta uma concepção de forte valorização dos

saberes experienciais, do sujeitos que aprendem por meio das reflexões críticas de

sua experiência, de situações de trabalho, de sua situação de estudo que, “contraria

a perspectiva de reciclagem e dá visibilidade ao que Malglaive (1990) designa por

ciclo recursivo entre uma via simbólica e uma via material de aprendizagens.”

(CANÁRIO, 1998, p.11-12). Assim, temos um processo conceitual da reciclagem à

recursividade, conforme explica Canário (1998):

No caso da formação de professores, a passagem de uma lógica da
reciclagem para uma lógica da recursividade só se torna possível a partir do
momento em que o exercício contextualizado do trabalho passa a ser o
referente principal das práticas e modalidades de formação, quer inicial, quer
contínua. É neste quadro que deve ser reequacionada e compreendida a
formação “centrada na escola”, entendida como uma estratégia susceptível
de assegurar a diversidade, a contextualidade e a pertinência dos processos
e ofertas formativas. (CANÁRIO,1998, p.13)

Outro conceito apresentado é o de competência, que expõe uma visão técnica

racionalizadora dando ênfase à formação inicial, remetendo à ostentação de títulos
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voltados para a qualificação que constituiria a aquisição de conhecimentos utilizados

nas situações de trabalho (CANÁRIO, 1998).

No contexto educacional de Portugal, as concepções sobre formação de

professores correspondem ao acúmulo de certificados, valorizando a

mercantilização da formação. Nos últimos dois séculos, a organização do ensino

correspondeu à relação entre aluno e professor, pensada de uma forma individual,

sem considerar as condições sociais de tempo e de lugar; e a formação de

professores segue esse mesmo perfil (CANÁRIO, 1998).

Neste contexto, três modelos de formação são apresentados por Canário

(1998), os quais correspondem a uma sucessão em termos cronológicos. O primeiro

é o modelo magister, que apresenta como função principal da docência o acesso ao

saber, sua competência é conteudista, desconsiderando as competências

pedagógicas.

O segundo modelo, que se concretiza a partir dos anos de 1960, é o modelo

pedagogo, no qual o lugar principal é a necessidade do aluno, assim, cabe ao

docente perceber a necessidade do aluno e essa competência pode ser favorecida

pela formação pedagógica (CANÁRIO, 1998).

E, por fim, o terceiro modelo que corresponde àquele do animador, desta

forma, a centralidade desse modelo não é o conteúdo nem a necessidade do aluno,

mas o próprio estabelecimento de ensino. A formação não deve formar docentes

que dominem os conteúdos nem propor estratégias pedagógicas centradas no

aluno, contudo, o docente deve participar no desenvolvimento do estabelecimento

de ensino (CANÁRIO, 1998).

Saviani (2009) analisa e identifica dois modelos de formação de professores

prevalecentes no contexto brasileiro: o modelo de conteúdos culturais cognitivos e o

modelo pedagógico-didático. No primeiro a formação perpassa pelo domínio dos

conteúdos da área de conhecimento que se pretende lecionar, ou seja, conteúdos

logicamente organizados por meio de currículo. E o modelo pedagógico-didático,

que se atém aos conhecimentos didáticos e pedagógicos, deste modo, a formação

acontece no desenvolvimento da prática, não cabendo à universidade se preocupar

com tal modelo de formação. Tais modelos se aplicam em contextos distintos: o

primeiro se encaixa nos cursos superiores de institutos ou faculdades, responsáveis

pela formação de professores para disciplinas específicas, denominados professores

secundários, já o segundo pode ser encontrado nas Faculdades de Educação, das
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quais cabe a tarefa da formação didático-pedagógica para os professores das séries

primárias (SAVIANI, 2009).

Os modelos apresentados por Saviani (2009) tratam de modelos de formação

inicial. No entanto, verificamos que a formação continuada também é influenciada

por essas perspectivas, principalmente, quando ela trabalha com conhecimentos

que não foram desenvolvidos no contexto da formação inicial.

Demailly (1995), discorre sobre formação continuada de professores no

contexto francês e a distingue em quatro modelos: 1º) a forma universitária, que tem

por finalidade a transmissão da teoria; 2º) a forma escolar, onde o ensino é

organizado por um poder legítimo; 3º) a forma contratual, onde os saberes são

terceirizados e comercializados; e 4º) a forma interactiva-reflexiva, modelo que é

construído por múltiplos saberes e sujeitos na capacidade de resolução de

problemas.

Além disso, essa autora classifica a formação em formal e informal. Na

primeira os procedimentos de aprendizagem estão formalizados e estruturados para

o coletivo, ou seja, formação produzida de forma ampla, sem contextualização de

tempo e espaço. Já a informal não é ligada a uma instância especializada e os

procedimentos de aprendizagem se desenvolvem no campo do contato, nas

observações das situações. A formação informal é apresentada no contexto da

prática supervisionada, se desenvolvendo com pares mais experientes.

Os modelos que a autora designa como forma universitária e a forma escolar,

nos quais os professores estão submetidos às ações de formação

pré-estabelecidas, de forma involuntária, onde os saberes transmitidos são

suficientes para legitimar a formação. Esses dois modelos se diferenciam do modelo

contratual apenas na forma de ingresso pelo professor. Pois, na forma contratual, a

formação é definida e contratada pelo sistema de ensino em que o professora atua.

No modelo interativo-reflexivo, os planos de formação de professores são uma

negociação coletiva, organizados para a resolução de problemas, onde formadores

e formandos desenvolvem ações de aprendizagens colaborativas (DEMAILLY,

1995).

Para Demailly (1995), a formação contínua é vista como um investimento o

qual o professor precisa estar disposto a realizar, pois trata-se de movimento, de

mudança – seja pelo motivo que for, a vontade necessita existir – e das diversas

estratégias as quais se pode recorrer para que essa mudança ocorra. No plano



66

coletivo de formação, a autora considera que a formação interactiva-reflexiva é a

mais apropriada, pelo formato de construção de múltiplos saberes e pela capacidade

de refletir sobre os problemas por diversos pontos de vista (DEMAILLY, 1995).

Os efeitos da formação de professores acontecem de forma gradual, já que o

produto produzido por este profissional é de efeitos sociais. (DEMAILLY, 1995) A

escola pode produzir efeitos de natureza diversa nos alunos, assimilação de

determinados saberes, efeitos sobre gostos, interações, efeitos políticos, de acesso

a escolha de futura profissão, portanto, essa transformação passa pelos saberes

profissionais do professor, pelas estruturas de ensino, pelas estratégias de

mudança, por políticas públicas educacionais.

Nunes e Nunes (2013) definem modelos e estratégias de formação

continuada para o desenvolvimento docente, ancorados em Garcia (1994) e Ramos

(1999). Segundo esses autores, analisar os modelos de formação requer

compreender quem os implementa, seus interesses e concepções. Para eles, as

estratégias podem ser as mesmas em diversos modelos de formação. Nesta

perspectiva, são apresentados quatro modelos de formação continuada e suas

estratégias: modelo transmissivo; modelo autônomo; modelo implicativo; e o modelo

de trabalho em equipe.

O modelo transmissivo é baseado na transmissão de saberes teóricos e ele

possui como estratégia de formação os cursos nos quais um especialista ou

formador transmite teorias para grupos numerosos, o que impossibilita discussões

reflexivas (NUNES; NUNES, 2013).

Outro modelo é o autônomo, onde o docente escolhe sua formação, de

acordo com seus desejos ou necessidades. Neste modelo temos dois tipos de

estratégias: a escolha por temáticas de congressos, seminários, encontros ou

simpósios, que têm por objetivo a troca de experiência, a ampliação de repertório

pedagógico e a análise de temáticas; e o aprofundamento baseado em pesquisas a

serem desenvolvidas, tais como no Mestrado, no Doutorado ou em outros cursos de

nível superior (NUNES; NUNES, 2013).

No modelo implicativo, o professor é o protagonista de seu conhecimento e,

por consecutivo de seu desenvolvimento profissional, a sua formação perpassa pela

reflexão e pela avaliação permanente da prática docente individual e coletiva,

subdividindo-se em 3 grupos de estratégias. No primeiro grupo, estão as estratégias

que propõem a reflexão sobre a própria prática e sobre a prática dos colegas, com
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estratégias de estudo de caso, a partir de situações da própria escola; com

conversação entre professores, para a confrontação de saberes e os

redimensionamentos de significados; e com estudos bibliográficos, a partir da

análise coletiva das biografias pessoais (NUNES; NUNES, 2013).

O segundo grupo se utiliza de estratégias analíticas, de teorias implícitas das

construções do cotidiano, como momentos de conversas e de intercâmbio sobre

leituras teóricas ou temas concretos da prática, refletindo em um movimento coletivo

sobre suas concepções para o conhecimento docente (NUNES; NUNES, 2013).

E, por fim, o terceiro grupo de estratégias é voltado para a pesquisa-ação,

onde o docente é capaz de refletir sobre os questionamentos de sua própria prática,

teorizando seus questionamentos. Neste grupo temos a estratégia de assessoria

entre docentes, ou mesmo profissionais técnicos, que, neste caso, não são meros

transmissores, mas trata-se de uma mediação para a tomada de conhecimento do

professor sobre suas competências enquanto produtor de conhecimento (NUNES;

NUNES, 2013).

O quarto modelo apresentado pelos autores é o trabalho em equipe, que

ressalta a participação do docente no planejamento da própria formação,

prioritariamente centrada na escola. O aspecto central desse modelo é o grupo

como espaço de conhecimento, vitalizando o processo formativo e fortalecendo o

desenvolvimento profissional. (NUNES; NUNES, 2013)

O modelo de trabalho em equipe tem como estratégia o envolvimento e a

colaboração de toda a comunidade escolar – como pais, alunos, professores e

funcionários – com equipes de trabalho que discutem e refletem sobre temas

importantes do contexto educacional e da própria escola, tais como currículo,

evasão educacional, processo avaliativo, projetos pedagógicos, para que a escola

seja um espaço formativo para todos que nela estão envolvidos (NUNES; NUNES,

2013).

Os modelos e as estratégias apresentados por esses autores são

complementares entre si e apresentam-se como um conjunto de estratégias

formativas que podem ser implementadas de acordo com os objetivos e as

necessidades de cada contexto, desde que considerando o professor como o

protagonista de sua formação.

Sobrinho (2006) apresenta três modelos clássicos na formação continuada de

professores no contexto brasileiro, reciclagem, treinamento e capacitação, os quais
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são baseados na formação tecnicista que é uma perspectiva centrada na difusão do

conhecimento, sem considerar o desenvolvimento profissional.

Segundo esse autor, a reciclagem foi um modelo predominante na década de

1980. Esse modelo limitava-se aos cursos de atualização de conteúdos específicos,

implementação de cursos, palestras, seminários superficiais, desmotivacionais, que

não considerava as práticas docentes. Além da inadequada expressão “reciclagem”

que transmite a ideia de transformar o que não serve mais. O autor explica que as

ações decorrentes desse modelo davam a ideia de um professor que trazia consigo

conhecimentos inúteis (SOBRINHO, 2006).

O treinamento é um tipo de ação utilizada na área de recursos humanos, que

envolve a necessidade da organização do grupo ao qual se pertence, em uma

relação de instrução, de treinar para determinados objetivos, preparo para uma

atividade mecânica que não envolve atividade intelectual e menos ainda a interação

entre as pessoas (SOBRINHO, 2006).

A capacitação, tradicionalmente, é promovida por órgãos de controle, com

propostas de programas educacionais que nada dialogam com a realidade das

instituições, sem instrumentalizar os professores para o enfrentamento das

necessidades cotidianas da prática docente (SOBRINHO, 2006).

Diante do exposto, cabe ressaltar que o trio de modelos apresentados por

Sobrinho (2006) é compatível com a formação continuada: a reciclagem supõe um

professor como uma tábula rasa que seu conhecimento e experiência; no

treinamento prepara-se o professor para atividades mecânicas desconsiderando o

indivíduo e seu processo de aprendizagem; e na capacitação são apresentados

cursos e programas de formação partindo de órgãos centrais de ensino, cursos e

programas esses descontextualizados sobre as necessidades das unidades

escolares e dos docentes.

Em contrapartida, Sobrinho (2006) argumenta sobre a mudança de

concepção na formação docente, apresentando três processos para o

desenvolvimento de formação continuada. O desenvolvimento pessoal tem como

pressuposto que a formação deva contemplar as necessidades docentes

valorizando suas experiências e dimensões pessoais. Trata-se de oportunizar ao

professor a apropriação de sua formação, seus saberes, de sua autonomia e, assim,

construir elementos para uma prática reflexiva.
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O desenvolvimento profissional é um processo no qual o docente é o

protagonista de sua formação, concebendo a formação como espaço para seu

desenvolvimento profissional, por meio de reflexões que proporcionem a

emancipação e a autonomia.

O processo de desenvolvimento organizacional é aquele onde a mudança

está relacionada ao nível da gestão. Para o autor, a gestão tem um papel primordial

na promoção das formações de professores, organizando, de forma contínua, os

espaços coletivos para a formação, valorizando a troca de experiências, a dinâmica

de reflexões sobre a prática docente, as quais são norteadas por concepções

pedagógicas acerca do processo de ensino e de aprendizagem.

Para esse autor, a formação continuada docente necessita superar o

tradicionalismo e passar por novos modos de trabalho que privilegiem a investigação

e a reflexão da prática educativa. Nesse sentido, as dimensões pessoais são

exploradas por meio dos saberes da experiência, valorizando a história de vida do

professor e as aquisições profissionais. Constrói-se, assim, uma formação que tem o

professor como protagonista do seu desenvolvimento, relacionando de forma

reflexiva seus saberes na construção pessoal e profissional. Ao mesmo tempo, as

dimensões organizacionais se relacionam com os aspectos complementares à

formação, como uma gestão democrática, programas curriculares participativos e

resolução de problemas por cooperação.

Nesta perspectiva, Imbernón (2010) discorre sobre o desenvolvimento

pessoal e a colaboração entre os pares como um determinante no conhecimento

profissional. Para esse autor, “a profissão exerce outras funções: motivações, lutas

contra exclusão social, participação, animação de grupos, relações com estruturas

sociais com a comunidade.

E é claro que tudo isso requer uma nova formação: inicial e continuada”

(IMBERNÓN, 2010, p. 8). Nesse processo de formação, desponta a capacidade

reflexiva do coletivo que proporciona decisões mais assertivas em relação ao

processo de ensino. Além disso, a formação contribui para se superarem situações

já conhecidas, como a alienação profissional e das estruturas hierárquicas

excludentes da sociedade. Essas reflexões coletivas podem gerar mudanças de

posicionamento quanto às ideologias impostas, conforme explica Imbernón (2010):
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E isso implica, mediante ruptura de tradições, inércias e ideologias
impostas, formar o professor na mudança e para mudança por meio do
desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo, para uma verdadeira
autonomia profissional partilhada, já que a profissão docente deve
compartilhar o conhecimento com contexto.(IMBERNÓN, 2010, p.9)

O processo de formação docente deve acontecer da forma mais interativa

possível, para que se possam adquirir novos conhecimentos e para que seja

possível desenvolver a capacidade de compartilhar decisões. Para o autor, “um dos

objetivos de formação válida deve ser o de poder ser experimentada e também

proporcionar a oportunidade para desenvolver uma prática reflexiva competente”

(IMBERNÓN, 2010, p.11) Portanto, tal processo supõe diferentes estratégias de

formação e uma nova concepção do papel docente, deste modo, obviamente não

pode ser construído e implementado sem o envolvimento dos professores.

Nóvoa (2022) também considera a importância da formação continuada ter

uma base reflexiva, coletiva e compartilhada. O autor apresenta a necessidade de

se criarem espaços adequados a essa perspectiva de formação, os quais ele

denomina de “terceiro lugar”. Esse novo ambiente formativo implica o

reconhecimento de papéis singulares entre acadêmicos e professores da Educação

Básica, rompendo com a hierarquização entre eles.

Nesse sentido, é importante que haja, pelos acadêmicos, uma abertura e

diálogos com as escolas e, por parte das escolas, é necessário haver um

compromisso de acolhimento com alunos e professores iniciantes, apresentando

oportunidades de formação e desenvolvimento profissional. Para Nóvoa (2022), o“

terceiro lugar” tem como objetivo, “instituir uma comunidade de formação, isto é, um

lugar onde se trabalhe em comum pela formação dos professores, criando as

condições para uma verdadeira formação profissional docente. Este terceiro lugar é

mais do que a soma das universidades e das escolas” (NÓVOA, 2022, p. 81). Esse

lugar deve ser considerado como um lugar de mudanças de estado e de

conhecimento, de formação e de profissionalização.

Embora não estejam dialogando diretamente com a proposta de Nóvoa

(2022), os autores Crecci e Fiorentini (2018) trazem estudos e reflexões sobre as

experiências das comunidades de aprendizagem docente e o desenvolvimento

profissional. Esses autores mostram que as comunidades de aprendizagem docente

têm apresentado diferentes nomenclaturas: “comunidade de prática, comunidades

de professores, comunidades investigativas, a palavra comunidade pode ser
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utilizada para uma série de coletivos, tais como: comunidade étnica, comunidade

religiosa, comunidade acadêmica” (CRECCI; FIORENTINI, 2018). De acordo com

eles, o “termo comunidade” é muito utilizado em campos, como filosofia, sociologia e

antropologia, mas, para a literatura sobre formação docente e desenvolvimento

profissional, é relativamente novo (CRECCI; FIORENTINI, 2018)

Os autores se referenciam nos estudos de Cochran-Smith e Lythe (2002) que

tratam a comunidade de aprendizagem tanto como espaço intelectual quanto como

um grupo particular de pessoas, ou um espaço físico, com configurações

intelectuais, sociais e organizacionais, as quais apoiam o desenvolvimento

profissional contínuo dos professores. Esses espaços proporcionam oportunidades

de pensar, conversar, ler e escrever sobre suas práticas, de forma intencional e

planejada, configurando concepções de aprendizagem inerentes a essas

experiências. Em seu estudo foram apresentadas três concepções de aprendizagem

(PARA, NA e DA), assim explicadas:

Na concepção de aprendizagem PARA a prática de ensinar e aprender,
especialistas constroem conhecimentos que são ensinados aos professores
que devem aplicá-los em suas práticas. Já na segunda concepção,
pressupõe-se que a aprendizagem e os conhecimentos sejam construídos
NA prática, isto é, de maneira tácita mediante reflexão da própria prática
pelo professor. Sobre a terceira concepção, destaca-se que não há uma
separação entre conhecimento prático e o formal ou teórico.(CRECCI;
FIORENTINI, 2018, p.6)

Compreende-se que o conhecimento que os professores precisam para

lecionar é bem elaborado quando tais conhecimentos tomam sua prática como

instrumento de análise e investigação. As comunidades de aprendizagens docentes

têm levado importantes oportunidades para os docentes aprenderem uns com os

outros (CRECCI; FIORENTINI, 2018)

Nessa perspectiva, nas comunidades de aprendizagem, as experiências de

desenvolvimento profissional perpassam pelo modo colaborativo e por uma postura

investigativa, de produzir conhecimento de forma crítica.

Portanto, presume-se que os professores aprendem quando têm a

oportunidade de refletir sobre suas práticas, o que lhes permite promoverem

mudanças de concepções de ensino. A formação continuada constitui espaços de

discussão sobre as experiências sociais, políticas e culturais que proporcionam aos

docentes se desenvolverem como profissionais.
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Ao tratar das diversas concepções e modelos que perpassam historicamente

a formação continuada de professores, verificamos uma convergência na atualidade

de atividades que visam reforçar e valorizar as dimensões profissionais, de forma a

compreender a complexidade da profissão docente.
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CAPÍTULO 03 ANÁLISE DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO NAS ESCOLAS DE
EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA DO CPG I

Este capítulo apresenta e discute o resultado da pesquisa empírica realizada

com os CPGs I da Educação Infantil do município de Belo Horizonte. Ele está

organizado em cinco partes: dados sociodemográficos; perfil profissional;

concepções e práticas de formação continuada em serviço desenvolvidas pelas

coordenadoras; práticas de formação continuada em serviço e organização das

ações de formação.

3.1 Dados sociodemográficos

Conforme exposto anteriormente, a população total de CPG1 da RME-BH é

de 141 professores. Destes, 86 participaram da pesquisa respondendo ao

questionário e, destes últimos, 9 concederam entrevistas. Apresentamos a seguir os

dados do questionário.

Em relação ao sexo dos respondentes, na Tabela 1, podemos verificar um

público 100% identificado como do sexo feminino. Em relação à cor/raça/etnia,

36,8% se declaram brancos; 35,6% pardos; 25,3% negros; 2,3% amarelos e 0%

indígenas. Em relação à idade, temos as variáveis entre 30 e 39 anos (o que

corresponde a 22,7% dos respondentes); 40 e 49 anos (53,4% dos respondentes);

50 e 59 anos (21,6%); 60 e 69 anos (2,3%).

Tabela 1- Dados sociodemográficos
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Diante da identificação do público 100% feminino, as participantes desta

pesquisa serão descritas como coordenadoras.

O perfil das CPGs I apresenta características que se identificam com os

docentes do país. Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), os dados do Resumo Técnico do Censo

Escolar de 2022 são: “Na educação infantil brasileira, atuam 657 mil docentes. São

96,3% do sexo feminino e 3,7% do sexo masculino. Observa-se maior concentração

de docentes nas faixas de 40 a 49 anos e de 30 a 39 anos”.

Cerisara (2002) explicita a constituição histórica da feminização do Magistério

e explica que trabalho em creche tem predominância feminina, por carregar marcas

da maternagem e dos cuidados domésticos. Nessa direção, os dados convergem

com a predominância feminina constituída historicamente e mostram a persistência

desta característica na população de professores da Educação Infantil.

Em relação à variável cor/raça/etnia, os dados convergem ao que apresenta o

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no que concerne à cor ou raça

da população brasileira, com base na autodeclaração: “De acordo com dados da

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Contínua) 2021, 43,0% dos

brasileiros se declararam como brancos, 47,0% como pardos e 9,1% como

pretos.”(IBGE, 2021).

O grupo de coordenadoras respondentes que se autodeclaram pardo e negro

corresponde a 60% do quantitativo total dos sujeitos da pesquisa, característica

étnico-racial predominante. Vale ressaltar que, em um país onde imperam as
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desigualdade sociais, onde negros sofrem as mazelas históricas de uma sociedade

excludente, podemos considerar que as possiblidades de escolha das licenciaturas

possam estar ligadas à oferta dos cursos desta área no noturno, o que permite aos

cursistas conciliarem trabalho e estudo. Acrescenta-se ainda o fato de a formação

inicial de professores, para Educação Infantil, admitir o curso de Magistério nível

Médio, que permite às professoras iniciarem sua vida profissional ainda muito jovens

e posteriormente buscarem por um curso superior. Bittar, Oliveira e Lemos (2010)

descrevem a trajetória desse estudante trabalhador:

O estudante trabalhador é aquele que ingressou no mundo do trabalho na
adolescência, e, muitas vezes, ficou anos sem voltar aos bancos escolares,
pois foi obrigado a priorizar o trabalho para colaborar na manutenção
financeira da família.
Por já pertencer ao mundo do trabalho, esse estudante chega à educação
superior, através dos cursos noturnos, impregnado das determinações do
processo de produção: rotina, disciplina, burocracia e submissão às normas
e regras estabelecidas. (BITTAR;OLIVEIRA; LEMOS, 2010, p.257)

Desta forma, podemos inferir que as professoras de Educação Infantil

acumulam em sua condição aspectos típicos de um estudante trabalhador oriundo

da camada popular e racialmente pertencente a um grupo que tem vivenciado

historicamente o acesso desigual em relação aos direitos sociais.

Enfim, o perfil sociodemográfico das coordenadoras reforça as características

predominantes dessa população docente, que acumula as marcas da docência, de

maneira geral, como origem social e pertencimento étnico-racial semelhantes, e o

gênero predominantemente feminino.

3.2 Perfil profissional

Em relação ao perfil profissional das CPG I, a Tabela 2 apresenta os dados

referentes ao tempo de docência e de formação profissional. É possível constatar

que 29,9% delas possuíam de 16 a 20 anos de atuação; 26,4% tinham mais de 20

anos; 24,1% estavam com 11 a 15 anos; e 19,5%, com 5 a 10 anos de atuação na

docência.

De acordo com Huberman (1986), os estudos sobre os ciclos de vida dos

professores apresentam a fase da diversificação, período no qual os professores se

apresentam estabilizados na carreira e dominam as práticas pedagógicas e as
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estruturas das redes de ensino. O autor assim apresenta essa fase: “Ou seja,

trata-se, em termos não muito precisos, do “meio da carreira” um período que

situa-se, globalmente, entre os 35 e 50 anos, ou entre os 15º e o 25º anos de

ensino”. Essa fase é um período em que o professor se encontra em consolidação

da carreira e em busca de novas experiências. Ainda conforme o autor:

Os professores, nesta fase de suas carreiras, seriam, assim, os mais
motivados, os dinâmicos, os mais empenhados nas equipas pedagógicas ou
nas comissões de reformas (oficiais ou “selvagens”) que surgem em várias
escolas. Na amostra de Prick (1986), esta motivação traduz-se igualmente
em ambição pessoal (a procura de mais autoridade, responsabilidade,
prestígio), através de acesso aos postos administrativos.
Falta uma última explicação, diferente, mas em sintonia com as anteriores:
após uma primeira vivências das actividades de sala de aula, e da profissão
em geral, o professor parte em busca de novos desafios. (HUBERMAN,
1986, p.42)

Considerando essas características de ciclo de vida profissional, verificamos

a seguir, os dados sobre o tempo de carreira docente das coordenadoras:

Tabela 2- Tempo de carreira docente

Variável Categoria %

Tempo de atuação na

Docência

5 a 10 anos 19,5

11 a 15 anos 24,1

16 a 20 anos 29,9

Mais de 20 anos 26,4

Tempo na Rede Municipal de

Educação de Belo Horizonte

Menos de 5 anos 1,1

5 a 10 anos 50,6

Mais de 10 anos 48,3

Tempo de atuação na EMEI

atual

1 a 2 anos 3,4

3 a 5 anos 12,6

6 a 9 anos 55,2

Mais de 10 anos 28,7

Tempo de atuação na

Coordenação Pedagógica

Geral na EMEI

Menos de 1 ano 44,8

1 a 2 anos 21,8

3 a 4 anos 11,5
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mais de 4 anos 21,8
Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Desta maneira, podemos considerar que a maioria das coordenadoras (56%)

tem mais de 16 anos de atuação na docência, indicando que a coordenação

pedagógica é ocupada por professores com mais experiência. Associando com a

análise de Huberman (1986), é possível inferir que a coordenação pedagógica pode

se constitui como uma experiência de busca de novos desafios e acesso a outros

postos que extrapolam a vivência da sala de aula.

Nesse sentido, o depoimento da coordenadora CPG-02 – que tem 20 anos de

experiência na docência, dos quais dois na atuação como CPG – corrobora com o

reconhecimento e a importância da experiência na trajetória profissional:

Trouxeram um ganho, bastante, é conhecimento; aumentou muito o meu
conhecimento de o que é ser docente, né? E, das experiências que eu tive,
todas elas, eu não consigo julgar qual foi melhor. Todas foram muito, de
muito aprendizado, muito esforço, dedicação…Sabe, eu pude perceber os
grandes potenciais da rede particular e os grandes potenciais da rede
pública. (CPG-02)

Conforme vimos anteriormente, Tardif (2014) considera os saberes

experienciais como um conjunto de saberes adquiridos no exercício do cotidiano,

nas múltiplas interações. O depoimento da coordenadora reforça essa perspectiva,

pois as experiências são valoradas e legitimadas como propiciadoras de

aprendizagens.

Esse entendimento dos saberes das experiências é sempre visto na

dimensão individual e coletiva. O docente raramente atua sozinho e, nas interações

sociais, estão presentes sentimentos, atitudes, valores, considerando que essas

relações acontecem em um âmbito institucional, com normas, prescrições e

hierarquias que o professor deve conhecer e se adaptar. Para o autor:

No exercício cotidiano de sua função, os condicionantes aparecem
relacionados a situações concretas que não são passíveis de definições
acabadas que exigem improvisação e habilidade pessoal, bem como a
capacidade de enfrentar situações mais ou menos transitórias e variáveis.
Ora, lidar com condicionantes e situações é formador: somente isso permite
ao docente desenvolver se os habitus (isto é, certas disposições adquiridas
na e pela prática real), que lhe permitirão justamente enfrentar os
condicionantes e imponderáveis da profissão. (TARDIF, 2014, p.49)
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Embora não seja determinante, o tempo de atuação é um fator que colabora

para a constituição dos saberes experienciais. Nesse sentido, ao verificarmos que

tempo de atuação na RME-BH e na docência, de maneira geral, temos professoras

em sua maioria com mais de 10 anos de carreira. No entanto, na condição de

coordenadoras pedagógicas, identificamos que 44,8% tinham menos de 1 ano

nesse cargo, ou seja, a maioria foi eleita para o cargo na última eleição para gestão

das EMEIs, que aconteceu em 2021, voltada para o triênio 2022 a 2024.

Alves e Barbosa (2011) consideram que, para o coordenador pedagógico

iniciante, “é importante analisar possíveis impactos, dificuldades de adaptação,

recursos e estratégias utilizadas para apreender as especificidades inerentes à nova

atividade em que se inseriram: cuidar e educar crianças de zero a cinco anos”

(ALVES; BARBOSA, 2011, p. 6).

Em relação à formação profissional, observou-se sobre as coordenadoras:

82,8% possuíam Pedagogia; 9,2% cursaram o Normal Superior; e 8,0% fizeram

outras licenciaturas. É importante destacar que, até 2022, o critério para ingresso na

carreira de professor da Educação Infantil na RME/BH era o curso de Magistério em

nível Médio. Somente com a promulgação da Lei Municipal nº 11.381, de 22 de julho

de 2022 (PREFEITURA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE,

2022), esse critério passou a ser o Ensino Superior completo, com habilitação para o

Magistério na Educação Infantil, no entanto, para aceder ao cargo de CPG I é

exigido o curso superior completo.

Tabela 3- Formação acadêmica

Variável Categoria %

Graduação

Pedagogia 82,8

Normal superior 9,2

Outras

licenciaturas

8

Pós- Graduação

Lato sensu 95,4

Mestrado

Acadêmico

0

Mestrado

Profissional

1,1
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Variável Categoria %

Doutorado 0

Não possui 3,4
Fonte: Dados coletados pela autora 2023

Conforme tratado anteriormente, vale destacar que a RME-BH, para

promover a formação em nível Superior da Educação Infantil para quem ainda não

possuía essa titulação, em 2022, realizou parceria com a UEMG e proporcionou esta

possibilidade.

Ainda em relação à formação acadêmica é importante destacar que, mesmo

não sendo exigência ou critério para atuação na RME-BH, a Pós-Graduação Lato

Sensu apresenta um índice de 95,4% nos dados profissionais. Trata-se de um

percentual significativo que expressa a busca por formação continuada e a mudança

de nível na carreira, já que, conforme citado anteriormente, na RME-BH, a cada

Pós-Graduação Lato Sensu, o professor sobe um nível na carreira, o que acarreta

um acréscimo de 5% da remuneração base, podendo alcançar o limite de 5 níveis

(25%) .

Esse dado pode ser justificado pela afirmação da coordenadora CPG-01 em

relação à busca do conhecimento: “E a gente percebe que a sociedade vai mudando

as tendências… Não só na Educação Infantil mas na Educação como um todo,

então, essas reflexões, essas mudanças de prática, eu acredito que é só através de

formação e estudo.”(CPG-01).

Nóvoa (2017) legitima o processo de formação continuada nos Programas de

Pós-Graduação, a fim de prover conhecimentos que não foram desenvolvidos na

formação inicial, porém, ressalta a importância da formação continuada em serviço.

Depois da fase de indução profissional segue-se uma fase de estabilidade
na profissão que deve ser marcada por um esforço de permanente
actualização. É legítimo que haja programas de formação continuada que se
destinam a suprir deficiências da formação inicial ou a promover
especializações ou pós-graduações em diversas áreas. Mas a formação
continuada desenvolve-se no espaço da profissão, resultando de uma
reflexão partilhada entre os professores, com o objetivo de compreender e
melhorar o trabalho docente. (NÓVOA, 2017, p. 20)
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Diante do perfil profissional traçado, verificou-se o nível de satisfação das

coordenadoras com o desempenho da função de Coordenador Pedagógico Geral.

Destas 84,3% delas afirmam-se satisfeitas e muito satisfeitas. Podemos considerar

que, diante do alto nível de satisfação, há uma predisposição dos coordenadores em

desempenhar com dedicação o trabalho atribuído à coordenação.

Gráfico 1- Nível de satisfação

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Em síntese, as CPGs participantes da pesquisa constituem um grupo com

excelentes formação acadêmica, com tempo de carreira significativo e alto nível de

satisfação com o cargo que ocupam.

3.3 Concepções e práticas de formação continuada desenvolvidas pelas
coordenadoras
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Para analisar as concepções e práticas de formação continuada

desenvolvidas pelas CPGs I nas escolas, foram considerados os dados coletados

pelo questionário que tratavam sobre tempos, espaços, grau de interesse do corpo

docente, escolhas das temáticas, como também as dificuldades e facilidades em

realizar as formações. Além disso, os dados coletados, por meio da entrevista,

contendo os depoimentos das coordenadoras sobre suas experiências nesse

processo.

Cabe considerar que, nesta seção, somente são analisadas as respostas das

CPG I que manifestaram realizar formação continuada em serviço com os

professores da escola de atuação. Trata-se, portanto, de 64 coordenadoras, ou

seja, 73,06% do total que responderam ao questionário aplicado.

Ao falarem sobre a formação continuada em serviço na escola, as CPGs

atribuíram muita relevância a essa experiência. Cerca de 98,04% consideraram

muito importante ou importante as ações de formação continuada em serviço,

conforme podemos ver no gráfico a seguir:

Gráfico 2- Importância das ações de formação continuada em serviço

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Além de atribuir alto nível de importância à formação continuada, essas

coordenadoras nas entrevistas explicitaram entendimento da formação continuada

numa perspetiva transformadora.Vejamos a seguir:

A formação continuada, ela é fundamental para essa prática pedagógica
qualificada, então, a educação de qualidade, ela parte, sim, da formação
continuada (CPG-04)
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Eu acredito exatamente isso, que é fundamentalmente, é importante… Eu
me aproprio mais e as ideias vão se tecendo(CPG-02)

Podemos observar nos depoimentos que a formação continuada constitui

condição fundamental tanto para a prática pedagógica quanto para as pessoas

envolvidas, nesse caso, o coletivo de professores. Isso vem ao encontro das

análises tecidas por Nóvoa (2022) sobre a formação continuada. Pois, para esse

autor, o ciclo de desenvolvimento completa-se com a formação continuada,

ressaltando as reflexões coletivas desenvolvidas por pares no “chão da escola”:

A imagem de um professor de pé junto ao quadro negro, dando a sua aula
para a turma de alunos sentados, talvez a imagem mais marcante do
modelo escolar, está a ser substituída pela imagem de vários professores
trabalhando em espaços abertos com alunos e grupos de alunos.
Esta nova construção pedagógica precisa de professores empenhados num
trabalho em equipa e numa reflexão conjunta. É aqui que entra a formação
continuada, um dos espaços mais importantes para promover esta realidade
compartilhada. (NÓVOA, 2022, p.67)

Além desse autor, Demailly (1995) aborda a formação continuada e a

qualidade da Educação. Para essa autora, a educação tem por consequência efeitos

sociais e, ao contrário do sistema empresarial, a qualidade na Educação se

manifesta nos efeitos sociais sobre a população. Para essa autora:

Pode dizer-se que o produto imediato de uma escola é o conjunto de
prestação de ensino, que têm efeitos sociais( ou, mais exactamente, que
participam na produção dos efeitos sociais) de natureza diversa:
assimilação  de certos saberes e saber-fazer pelas crianças, com graus de
assimilação diferenciados, efeitos sobre a personalidade, a ideologia, os
gostos, a socialização política, o acesso futuro a uma profissão e a posição
social de efeitos sobre as interações entre as crianças. (DEMAILLY, 1995,
p.150)

Essa perspectiva se apresenta nos depoimentos das coordenadoras sobre a

importância da formação continuada. Elas demonstraram compreender esse

processo como um contributo para a formação pedagógica e também o espaço

coletivo como lugar de partilha das experiências que ampliavam o repertório

docente para os desafios a serem enfrentados no cotidiano.

Também é possível inferir, a partir dos depoimentos das coordenadoras, que

o modelo de formação interativo-reflexivo era aquele que elas validavam em suas
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concepções. Esse modelo, tratado Demailly (1995), é compreendido com a prática

na qual formados e formadores são colaboradores e os saberes são produzidos por

e em cooperação, a fim de coletivamente atuarem na resolução dos problemas.

Essa ṕerspectiva assumida pelas coordenadoras é relevante principalmente

considerarmos a especificidade da formação de professoras para a Educação

Infantil, conforme vimos em capítulos anteriores. As lacunas na formação inicial de

professoras de Educação Infantil podem favorecer concepções de formação

continuada meramente compensatórias e induzir práticas centradas em conteúdos

acadêmicos dissociados da prática

Nessa direção, as respostas, apresentadas pelas coordenadoras a uma

pergunta sobre o papel das CPGs I nas ações de formação continuada, reafirmaram

uma concepção de formação baseada na colaboração entre pares e ainda tendo

como base o trabalho. Foi possível verificar também as concepções centradas em

perspectivas meramente transmissivas. Vejamos as respostas que foram

destacadas na nuvem de palavras a seguir:

Figura 1 - O papel do CPGI nas ações de formação continuada

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Podemos observar que as palavras e expressões de maior incidência são:

promover; incentivar; mediar; avaliar; compartilhar conhecimento; planejar; organizar
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tempos e espaços; acompanhar; e esclarecer dúvidas. Trata-se de palavras e

expressões que exprimem ação, mudança de estado, todas caracterizadas como

verbos e indicando transformação em algum sentido.

Nessa perspectiva, verificamos que o papel das CPGs I nas ações de

formação continuada em serviço é de formadoras, preservando uma concepção

coerente com a transformação de si, do grupo e da própria escola. Nesse sentido,

cabem as considerações de Nunes e Nunes (2013), para os quais a atividade de

formador não é tarefa fácil. Para eles, essa atividade passa pela capacidade de

análise e de domínio de conhecimentos, como também pela compreensão de

diferentes perspectivas, haja vista o caráter articulador, portanto, é preciso refletir e

trabalhar de acordo com cada realidade (NUNES; NUNES, 2013).

Diante do cenário em tela, inferimos que as coordenadoras consideravam que

elas desempenhavam papéis como agentes de promoção de mudanças nas ações

de formação continuada em serviço. Podemos observar como a fala da CPG-08 vai

ao encontro das considerações de agentes de mudanças:

Então, é interessante esse olhar de troca, né? Nesse momento, eu tive um
conhecimento a mais e gostaria de compartilhar com vocês. Então eu acho
que cresce mais o grupo, quando a gente faz nesse sentido, quando nós
somos formadoras do nosso próprio grupo. (CPG-08)

Essas mudanças são consideradas por Tardif (2014), conforme já discutido

aqui, como um processo de “retroalimentação” onde os professores filtram e

selecionam os saberes, reveem seus saberes e podem, assim, retraduzir sua

prática.

Nessa perspectiva de retraduzir, de ser agente de mudanças, a CPG-01 trata

sobre a necessidade de o coordenador ter consciência das limitações e da

capacidade de ele ser um agente de mudanças:

E aqui, dentro das nossas limitações, dentro da escola, eu falo por mim, eu
acho que muitos colegas, pelos quais eu converso, a gente está fazendo
mais do que a gente dá conta; já está superando aí as dificuldades para a
escola realmente funcionar e caminhar, principalmente quem estiver
comprometido com a Educação. Não é porque o sistema não está te dando
amparo que você vai parar e também não vai fazer; não é uma postura que
eu acredito, não é um caminho que eu considero adequado. A gente tem
que fazer o diferencial, seja na nossa vida profissional, como na vida da
comunidade escolar também. (CPG-01)
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Conforme já exposto anteriormente, para Canário (1998), há a necessidade

de se estabelecer o formador como um articulador das dimensões pessoais,

profissionais e organizacionais. Para esse autor:

Esta valorização do contexto de trabalho como ambiente formativo e da
formação como processo de inteligência do exercício profissional tende a
favorecer a emergência de um novo tipo de formador, que deixa de ser um
“prelector” para se transformar num “ agente de desenvolvimento ao serviço
das pessoas e da organização” capaz de inventar dispositivos adequados
aos problemas postos e aos respectivos contextos que tornem possivel
“pensar a prática e recolocá-la sempre em perspectivas mais largas de
conhecimento e acção”(Jobert, 1987, p.31). Assim, na actividade que se
espera dos “novos” formadores tornam-se dominantes as funções de
consulta e apoio. (CANÁRIO, 1998, p.24)

Nesse sentido, as coordenadoras compreendiam que as formações

continuadas em serviço se configuravam como o processo pelo qual essas

mudanças poderiam ser promovidas. A nuvem de palavras anteriormente

apresentada tem como destaque verbos que exprimem esse processo de ação que

pode gerar mudanças.

3.3.1 Práticas de formação continuada em serviço

Para tratar das práticas de formação continuada desenvolvidas pelas

coordenadoras pedagógicas, foram consideradas as respostas e os depoimentos

sobre como eram escolhidas as temáticas e sobre como ocorriam as organizações e

a periodicidade das ações de formação na escola.

Conforme podemos observar na tabela a seguir, 64,1% indicaram que

professoras e coordenadoras escolhiam conjuntamente as temáticas a serem

tratadas nos processos formativos. Isso permite inferir que as escolhas aconteciam,

em sua maioria, de forma democrática, com a participação daqueles que iriam

integrar as ações de formação, aqueles que estariam imbricados no

desenvolvimento da prática pedagógica.

Tabela 4- Escolhas das temáticas a serem discutidas nas ações de formação



86

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Nesse sentido, a participação do corpo docente na escolha não revela

apenas uma questão democrática, mas também que as coordenadoras pretendiam

realizar ações de formação com os professores e não para os professores.

Desta forma, as ações realizadas em equipe, com reflexões dos saberes

aplicados no cotidiano pelos colegas, iam ao encontro das perspectivas de formação

coletiva e compartilhadas, como apontado por Nóvoa (2023). Esse autor considera

que ninguém desenvolve novas práticas sozinho, ninguém se constrói enquanto

profissional sem as reflexões da realidade partilhada.

Ao mesmo tempo, há a convergência dos saberes teóricos e práticos. Os

saberes práticos são aqueles que produzem o conhecimento profissional docente.

Avançar nesta proposta pressupõe desconstruir o discurso de que o “chão da

escola” não seja capaz de produzir conhecimento, que as práticas cotidianas não

apresentam condições de enriquecer a formação profissional docente. Isso requer a

superação de espaços para formação descontextualizada, a qual é centrada

exclusivamente em ofertas de grupos externos desconectados das realidades das

instituições e das demandas do corpo docente.

Vemos no depoimento da CPG-09 uma consideração que vai ao encontro

desse entendimento:

Então, eu acho que abre leque, mesmo, e abre possibilidades. É o momento
também de discussão, de trocas, né? Acho, assim, muito importante, troca de
experiências do pedagógico, mesmo, do manejo em sala; tudo está
envolvido, de como lidar com as famílias; como lidar aqui com o nosso grupo
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de gestão; como acrescentar em sala de aula, de uma forma que vai focar
realmente o desenvolvimento da criança. Acho que tudo isso na formação é
sensacional. (CPG-09)

Diante dessa questão, vemos que a relação entre os saberes da experiência

e os saberes acadêmicos confluem em uma forma de relacionar e construir novos

saberes no cotidiano da prática educativa com crianças em uma escola de

Educação Infantil.

Desta forma, ao verificar como são organizadas as ações de formação

continuada em serviço, podemos observar diferentes formatos adotados. 39.1% das

formações eram organizadas em grupos de estudos; 29.7%, com estudos

orientados; 21,9%, com repasses da SMED-BH e os estudos de caso e outros

somaram 9.4% dos respondentes, conforme podemos ver no gráfico a seguir:

Gráfico 3- Formas de realização das ações de formação continuada

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)
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Essa variação na formas de organização das ações de formação continuada

mostram que não há predominância de um único formato e pode indicar flexibilidade,

de acordo com a ação desenvolvida.

Nos depoimentos verificamos que a organização das ações se dava

predominantemente em subagrupamentos de professoras, com o intuito de viabilizar

a formação no tempo designado para atividade extraclasse (AEC). Diante dessa

especificidade de organização dos docentes para encontros de formação em

pequenos grupos, Ao indagarmos sobre a periodicidade dessas ações, foi

apontado pela maioria que havia uma periodicidade definida no cotidiano das

escolas para a realização das ações e apenas 34, 4% informaram que não havia

periodicidade definida.

Entre as periodicidades definidas, foi possível observar a predominância

mensal, com 28.1%, e quinzenal, com 18.8%); e, em menor porcentagem, a

periodicidade semanal, com 14.1%, e semestral, com 4.6%.

Gráfico 4- Periodicidade das ações de formação continuada em serviço na EMEI

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Nos depoimentos as coordenadoras expuseram que ocorria a possibilidade

de a periodicidade prevista não ser cumprida, em função de imprevistos no

cotidianos da escola, tal como podemos verificar no depoimento a seguir:
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Então, já aconteceu de [eu] programar, mas eu não conseguir executar.
Esse ano está bem assim, devido a essa ausência, os atestados ou
situações assim (….)
Às vezes, até eu preciso ir pra sala substituir, porque, se a gente tem um
professor, por exemplo, se passa mal durante a jornada de trabalho... Os
apoios já estão em sala. A diretora precisa ir, eu preciso ir, mesmo que eu
tenha programado alguma formação para elas. (CPG-06)

Embora a escola apresente situações adversas com as quais as

coordenadoras devem lidar e que, de alguma forma, interfiram no tempo de

formação continuada em serviço de professores, vemos que o planejamento da

formação continuada e o estabelecimento de uma rotina favorecem a estabilidade e

a continuidade dessa ação na prática escolar.

Algumas coordenadoras explicitaram estratégias para recompor a perda de

alguma ação formativa, tal como verificamos a seguir: “Consigo esporadicamente,

por ter algum professor que às vezes tem uma licença [de] saúde, [ou] aconteceu

alguma coisa naquele dia, porque marcou [ausentar-se com] antecedência; [com]

esses, depois, eu faço reunião individual” (CPG-05).

Além de outros imprevistos, chama a atenção a demanda de profissionais

para a substituição nos casos de ausência de professores. Os relatos mostraram

que pode ocorrer de professores que estão em cargos de gestão se deslocarem

para a sala de aula e realizarem as substituições de docentes ausentes. Isso

acarreta prejuízo no cumprimento de suas atribuições, além de sobrecarga de

trabalho entre o coletivo docente.

Outra questão analisada nas práticas de formação continuada em serviço são

os espaços utilizados para essas ações. Foi observado nesta investigação que os

espaços não apresentavam muita diversidade, sendo a sala dos professores ou as

salas denominadas multiuso (que compõem-se de biblioteca, espaço brincante e

multimídia). A CPG-09 traduziu de forma bem objetiva essa questão: “Para o

encontro em um local da escola, que é sempre na sala dos professores, ou não,

pode até variar, mas, de preferência, na sala dos professores, para fazer esse

encontro” (CPG-09).

Foi possível observar que as coordenadoras se organizavam diante daquilo

que lhes fosse possível, já que as EMEIs não tinham um espaço que pudesse

comportar esse tipo de ação, cabendo a elas, então, utilizarem a sala dos

professores que normalmente abriga todo tipo de ação dos docentes, desde o

momento da alimentação até aqueles momentos de planejamento. A escola é
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projetada para receber alunos, no caso da EMEIs, crianças de 0 a 5 anos, com todo

material e mobiliário adequado a essa faixa etária, portanto, os adultos que ali

desenvolvem suas atividades não são considerados em outros espaços da escola

que não seja a sala de professores e o banheiro.

Diante das explicitações sobre como se desenvolviam as práticas de

formação nas escolas, ficou evidente que a formação continuada em serviço na

Educação Infantil se defronta com uma especificidade relacionada ao espaço para

sua realização no contexto escolar. Essa situação mostra que a escola foi concebida

na perspectiva do atendimento à criança, o que não invalida a ampliação da

organização do espaço físico em favor das condições de trabalho e formação das

professoras.

Atentar-se para essa situação pode ampliar a concepção do cuidar e do

educar atribuindo também essa condição àqueles e àquelas que cuidam e educam,

como também ampliando a concepção da escola de Educação Infantil como espaço

de produção de conhecimento e saberes docentes.

Diante da análise da organização das ações de formação continuada em

serviço, vemos a relevância do planejamento e a previsão das atividades de

formação como fatores relevantes para a perenidade da formação continuada em

serviço. A atuação da coordenação pedagógica nesse processo tem um papel

fundamental, pois permite articular e sobrepor as atividades para que as ações se

concretizem.

 

3.3.2 Organização das ações de formação

O empenho das coordenadoras na organização das formações e em prol da

sua realização na escola, mostra-se fundamental para que essas práticas ocorram

de maneira perene no cotidiano escolar. No entanto, a sustentação destas práticas

se dá também com níveis de dificuldades aos quais indagamos as CPGs I.

Nesse sentido, o maior nível de dificuldade apresentado foi em relação a

organização dos tempos, situação que desafia cotidianamente o trabalho das

coordenadoras em relação a essa atribuição, conforme analisamos na seção

anterior. Vejamos o gráfico a seguir:
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Gráfico 5- Nível de dificuldade para realização das ações de formação continuada
em serviço

Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Em contrapartida, a escolha das temáticas foi considerada, pela maioria das

CPGs I, uma tarefa com maior nível de facilidade, o que pode gerar maior

possibilidade no desenvolvimento das ações de formação continuada, visto que,

conforme vimos anteriormente as temáticas são consideradas a partir da escolha da

maioria do grupo docente. A CPG-08 explicitou sobre a escolha da temática:

Que cada professor trabalha no seu cotidiano e a partir daí a gente vem
trabalhando as demandas que vão surgindo, as temáticas. Se surgem
temáticas que a gente percebe que há necessidade de o professor ter uma
formação mais específica, a gente vê, avalia se é uma formação de todo o
grupo, ou se é de uma formação específica de um grupo menor; e viabilize
isso através de uma formação. Às vezes, buscando da Rede, mesmo, ou às
vezes dentro do próprio grupo de professores ou entre nós, da
coordenação.”(CPG-08)

Nessa perspectiva de uma escolha democrática das temáticas para a

formação continuada em serviço, conforme apontado por Luck (2013) a democracia

é condição fundamental para que a organização escolar se traduza em um coletivo

atuante. Para ela “a participação constitui forma significativa de, ao promover maior

aproximação entre os membros da escola, reduzir desigualdades entre eles”

(LUCK, 2013, p. 57), nesse sentido envolve-se a consciência de grupo, em um

processo criam condições para que os membros de um coletivo não apenas tomem

parte das decisões, mas assumam responsabilidade por sua implementação.(LUCK,

2013)

Em menor medida mas também com mais destaque em relação a facilidade

foi o interesse do corpo docente em relação a formação continuada. Tal interesse
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trata-se do único item que se refere a algo muito peculiar, o interesse do professor,

sujeito de competências, experiências, interações diversas e também compreensão

distinta sobre a importância da formação continuada em serviço para si e para o

coletivo da escola.

Desta maneira, cabe observar como as CPGs I sensibilizavam as docentes

para as ações de formação continuada na escola. Vejamos:

Eu acho que eu tenho que ir pelas beiradas, sim, tá. Você não pode chegar
impondo. Você tem que falar, olha, é bacana, vamos fazer, com esse
jeitinho, elas vão chegando e vão fazendo. (CPG-03)

Tem professoras aqui que eu já falei que elas têm muita habilidade com as
relações étnico-raciais, então, eu já fiz convite, sabe? Pra que elas ocupem
esse lugar, esse espaço, porque eu acho importante você ter formação com
os seus pares. (CPG-05)

Percebemos que as atitudes por elas tomadas traduziam-se como atitudes de

incentivo que buscavam engajar as docentes tanto na formação em si quanto na

colaboração como formadoras entre pares. Essas atitudes constituem um processo

que necessita ser expandido entre as coordenadoras e expressar mais robustez

para sensibilizar o corpo docente sobre a importância da formação continuada em

serviço para o desenvolvimento profissional dos professores de cada instituição e da

RME-BH como um todo.Para Nóvoa (2023) diante dos desafios e problemas

enfrentados pela educação, precisamos mais que nunca fortalecer as dimensões

coletivas do professorado, “é aqui que entra a formação continuada, um dos

espaços mais importantes para promover a realidade partilhada.” (NÓVOA, 2023, p.

130)

Vemos que o fator tempo é preponderante como um desafio enfrentado pelas

coordenadoras no desenvolvimento das ações de formação continuada. Ele foi

reiterado nas entrevistas e também nas respostas abertas do questionário. No

entanto, as facilidades expressadas pelas coordenadoras mostraram uma dinâmica

e disposição institucional para concretizar as ações de formação continuada em

serviço. Vejamos a Tabela 5 a seguir:

Tabela 5- Facilidade e dificuldade nas ações de formação continuada em serviço.
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Fonte: Dados coletados pela autora (2023)

Como podemos observar, as CPGs I encontravam facilidades perante as

seguintes condições: recursos didáticos; colaboração da equipe e apoio da gestão.

Enquanto recursos didáticos na EMEIs, podemos considerar os documentos norteadores

RME-BH, como já dito aqui, tais como os volumes das Proposições Curriculares para

Educação Infantil (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2014) e o Caderno

APPIA Infância (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2022), dos quais

todos os professores têm acesso, de forma física ou virtual. E, para além dos documentos

norteadores, as escolas são compostas com acervo de temas pertinentes à Educação

Infantil. Há ainda aparelhos digitais, como datashow, para projeção de imagem e som, e a

tela interativa com internet nas salas multimeios, computadores com acesso a internet nas

salas de professores e ainda rede Wi-fi. Essa materialidade específica e reiterada no

relato das CPGs I:

(...) a gente consegue o datashow, agora a gente tem a tela interativa
(CPG-07)

Olha, é a materialidade [que] hoje está mais voltada para essa questão
virtual. É parte dos documentos, dos oficiais, que a prefeitura mesmo tem…
O próprio livro da Magda Soares, que chegou para todos nas escolas,
porque, só na nossa escola, foram 41 livros. (CPG-02)

Vamos colocar, assim, com o material que a gente já está trabalhando, por
exemplo, os nossos documentos. Os nossos documentos já estão
vinculados dentro dos planejamentos. A gente conta também [com] um
retroprojetor, um computador, que a escola oferece, livros, também a gente
usa sempre, as próprias anotações; eu acho que são os recursos, também,
anotações das professoras, e nossas anotações, a gente sempre faz um
fôlder, ou faz uma apresentação. (CPG-09)

Ó, a gente está nesse momento com o datashow; tem a tela interativa da
instituição e a gente utiliza também recursos audiovisuais. É textos, livros,
indicação de sites. Todos os recursos que possam contribuir, trazer algum
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conhecimento, aí, a gente vai repassando para o professor,
compartilhando.(CPG-01)

Dessa maneira, outro ponto de facilidade tratava-se da colaboração da

equipe. Foi possível identificar nos depoimentos que as CPGs I consideram que as

equipes docentes eram compostas, em sua maioria, por pessoas colaborativas. A

CPG-03 deixou explícita tal facilidade: “As professoras são profissionais de grande

excelência (...) É um grupo muito aberto, sabe tudo o que a gente leva. Elas fazem

com muito amor e muita dedicação” (CPG-03).

Além disso, outro aspecto destacado nos depoimentos diz respeito ao apoio

da gestão como umas das facilidades no trabalho das CPGs I em relação a

formação continuada em serviço: “E é importante também ressaltar a importância da

gestão; essa gestão atual, ela valida a questão pedagógica. Então toda prática

pedagógica do professor é validada, é a gestão da escuta(…)” (CPG-08).

Podemos observar que os fatores facilitadores da realização da formação

continuada em serviço pelas coordenadoras envolve condições materiais

específicas, disposição de colaboração por parte dos docentes e da equipe de

gestão. Tratam-se tanto de questões da organização institucional quanto do coletivo

docente envolvido.

Em contrapartida, conforme dito anteriormente o fator de dificuldade mais

reiterado é o tempo que se desdobra também na organização da dinâmica escolar e

no absenteísmo docente.

Conforme já exposto, o tempo é um dificultador na organização do trabalho

das CPGs I e afeta a realização das ações de formação continuada.Uma questão

recorrente na fala das CPGs I foi a questão do tempo para reuniões pedagógicas.

Essas reuniões aconteciam anteriormente fora do horário escolar e permitiam reunir

a equipe docente dos dois turnos de trabalho. Atualmente não há previsão de

tempos extraturno para realização de reuniões pedagógicas coletivas e sábados

apontados como dias escolares. Os sábados que têm sido estabelecidos são

aqueles letivos, ou seja, sábados utilizados para eventos, tais como festa junina,

mostra cultural ou reunião de pais.

Outro aspecto apontado pelas CPGs I foi o fato de, em outro momento

histórico, as reuniões coletivas terem sido incentivadas financeiramente para

acontecerem fora do horário de trabalho. Trata-se da reunião denominada “reunião
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do cem”, por ter sido atribuída uma remuneração no valor de cem reais ao salário

do professor, por participação em cada reunião, que tinha uma frequência mensal.

Essas experiências relatadas pelas coordenadoras reiteram a demanda de

um tempo de formação continuada em serviço, no qual todos os docentes possam

se encontrar independentemente dos turnos de trabalho em que atuam.

A CPG-07 relatou os desafios com relação ao tempo e à perda das reuniões

fora do horário escolar:

Porque nós temos também pessoas que fazem um bom trabalho, que podem
ir passando uma para outra, que têm uma formação excelente e que faz um
trabalho excelente, mas esse tempo é que realmente é difícil. Antes a gente
tinha aquela gratificação [e] até que a gente vinha depois do horário, uma vez
por mês, era as reuniões pedagógicas. Na época, eram cem reais que a
gente recebia e foi cortado e isso foi, assim, é... uma grande perda, porque
era um momento que o grupo todo se reunia e que a gente podia ter essas
formações. Então, isso eu acho que é... a maioria dos coordenadores, o que
sente falta é disso, é esse momento, é de ter esse momento. (CPG-07)

Conforme já abordado anteriormente, esse desafio em relação ao tempo

coletivo para formação continuada em serviço tem sido enfrentado por meio da

promoção de formação em pequenos grupos e adaptado ao tempo das atividades

extraclasse que cada professor possui como direito. Para viabilizar essa organização

em pequenos grupos, há coordenadores que induzem a concomitância de horário

de AEC de professores criando critérios específicos, tais como: atuação em turmas

da mesma idade, atuação em áreas diversificadas e etc.

Outro fator de dificuldade apontado pelas CPGs I é o absenteísmo das

professoras que afeta diretamente a disponibilidade dos professores para a

realização da formação continuada, conforme os depoimentos das CPGs a seguir:

E, no ano passado, nós tivemos muita dificuldade, por conta de demanda
profissional…Pra te falar a verdade, eu fui para a sala de aula praticamente
todos os dias. (CPG-02)

Porque a escola é viva. Então, já aconteceu de programar, mas eu não
conseguir executar. Esse ano está bem assim, devido a essa ausência, os
atestados ou situação, assim. (CPG-06)

A demanda do turno da tarde é bem-puxada e, além disso, tem a falta dos
professores. (CPG-08)
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Falar que, assim, a questão das faltas de professora. Posso falar assim,
porque aí a gente tem que fazer toda uma troca e aí [de] tudo que a gente
tinha conversado, planejado, né (...).(CPG-09)

Nesse sentido, as dificuldades já citadas acabavam por gerar outro

dificultador que era a (re)organização diante da dinâmica escolar. As CPGs I nessas

circunstâncias trabalhavam com dinâmicas que variavam diariamente e que

afetavam o planejamento das ações de formação continuada em serviço, mesmo

que considerassem as eventuais demandas.

Nesse sentido, apontamos que o planejamento das ações de formação

continuada constituem um aspecto importante para minimizar os impactos dos

desafios em relação às ações de formação. Isso requer que a formação continuada

seja organizada como ação prioritária nas escolas, não cabendo nessa organização

a possibilidade de um fator que venha a deslegitimar a sua prioridade.

Por fim, outro aspecto desafiador apresentado pelas CPGs I em relação ao

desenvolvimento de ações de formação continuada em serviço diz respeito à própria

formação continuada das coordenadoras pedagógicas. Em seus depoimentos elas

expuseram que não terem sido ofertadas pela RME-BH formações e a última delas

organizada englobava as coordenações pedagógicas de todas as etapas de ensino.

Vejamos os relatos das CPGs:

Desde dois mil e dezenove para cá, a gente não tem tido formação externa
para multiplicar esses conhecimentos aqui. (CPG-05)

E, assim, eu acho que a prefeitura não oferece formações o suficiente para
os coordenadores. Porque a gente não tem faz tempo. A prefeitura não está
promovendo nenhum encontro entre coordenadoras. Então, assim, o
coordenador, se ele quiser oferecer para sua equipe uma formação de
qualidade, ele busca, sim, um recurso financeiro dele que às vezes a gente
tem que pagar, eu já investi dinheiro, sim, em formação, para aprender para
eu ensinar pra elas. (CPG-06)

O desafio apontado pelas coordenadoras demanda atenção por parte da

política de desenvolvimento profissional do município, uma vez que o cargo de

Coordenação Pedagógico Geral I foi criado recentemente e enfrenta os processos

próprios da implementação deste cargo que muda a configuração da gestão escolar.

E se tratando de coordenadores pedagógicos da Educação Infantil agrega-se ainda
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o fato de ser uma experiência concomitante com a emancipação da Escola de

Educação Infantil.

Além disso, em coerência com o objeto desta pesquisa, ou seja, a formação

continuada de professores e o papel que as CPGs I assumem nesse contexto, o

desafio explicitado pelas coordenadoras nos permite indagar quem forma o

formador?

Embora nos depoimentos as coordenadoras reconhecessem a formação

continuada em serviço como formação entre pares e se incluindo nesse processo,

isso não invalida a demanda de formação específica para as coordenadoras.

Em síntese, os resultados apresentados reforçaram a importância do trabalho

desenvolvido pelas Coordenadoras Pedagógicas Gerais I, nas EMEIs de Belo

Horizonte, em relação às ações de formação continuada em serviço. Elas que,

mesmo diante de todos os desafios vividos cotidianamente, continuavam se

esforçando para que as formações acontecessem de forma a atender as demandas

de seus grupos de professores diante dos desejos e das necessidades advindas,

com práticas que se baseavam em documentos oficiais e nas experiências de “chão

da escola” e que reverberavam em práticas de formação reflexiva, buscando

aprimorar o desenvolvimento do trabalho pedagógico com as crianças. Ressaltamos

que, mesmo com o trabalho desenvolvido pelas CPGs I, sejam necessárias políticas

públicas municipais que garantam tempos e espaços para que as formações

aconteçam de forma adequada garantindo a finalidade de elas propiciarem o

desenvolvimento profissional docente. Essas diretrizes políticas podem dar

consistência a uma política de desenvolvimento profissional docente que reconheça

como direito a formação continuada em serviço e induza à implementação de

concepções formativas coerentes com as especificidades dos saberes docentes.

Isso é fundamental para que a formação continuada não seja composta por ações

residuais e restritas somente a uma população escolar, como vimos nesta pesquisa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O intuito central desta pesquisa foi analisar como são desenvolvidas as ações

de formação continuada em serviço pelos CPGs I, da RME-BH, com os professores

nas EMEIs, considerando que, dentre as atribuições desta função, encontra-se a

formação continuada em serviço.

Portanto, os dados apresentados nesta pesquisa mostram que a prática de

ações para a oferta da formação continuada em serviço é desenvolvida pela CPG I a

partir da configuração de grupos de estudos e ou estudos orientados aos docentes

da escola. Tais formatos podem estar atrelados aos formatos de atividades extra

classe AEC, sendo garantido diariamente o horário extraclasse para estudos e

planejamentos, porém, tal horário acontece com escalas de professores o que

propicia apenas o encontro de grupos menores.

Portanto, os formatos implementados pela CPG I podem ser considerados

relevantes nas ações de formação continuada em serviço, sabendo-se que, nos

encontros havidos, os professores podem refletir, a partir das temáticas escolhidas,

sobre sua prática cotidiana e produzir novos conhecimentos.

As CPGs I selecionavam as formações de acordo com as escolhas

conjuntas entre os docentes e as coordenações pedagógicas, de forma democrática,

a fim de atenderem às necessidades do próprio grupo de professores da instituição.

Dadas as análises feitas, foi possível considerar que as CPGs I

compreendiam a formação continuada como um espaço de reflexão da prática

relacionando-a aos conhecimentos teóricos, trata-se de um espaço de discussão

sobre a própria profissão, lugar para melhor compreender as políticas de Educação

da RME-BH, ou seja, espaço de desenvolvimento profissional.

Uma questão recorrente na fala das CPGs I foi a questão do tempo para

reuniões pedagógicas. Que mesmo considerando as eventuais demandas, a

organização do tempo para as ações de formação continuada em serviço é um fator

desafiador.

E mesmo diante de todos os desafios vividos cotidianamente, continuavam se

esforçando para que as formações acontecessem de forma a atender as demandas

de seus grupos de professores.
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Outro aspecto desafiador apresentado pelas CPGs I em relação ao

desenvolvimento de ações de formação continuada em serviço diz respeito à própria

formação continuada das coordenadoras pedagógicas.

Assim, algumas questões se mostraram relevantes, tais como o fato de que ,

tendo em vista as formações continuadas e em razão delas, podem ser observadas

mudanças nas práticas docentes, quais sejam elas, como acontecem e ainda como

o coordenador se forma para então formar professores.

Por fim, ressaltamos a importância de investimentos nas políticas públicas

municipais que garantam a professores e coordenadores condições para que as

ações de formação continuada aconteçam de forma perene, com estrutura e

organização de tempos e espaços, a fim de tais ações favorecerem o

desenvolvimento profissional docente.
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APÊNDICE I: QUESTIONÁRIO APLICADO
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APÊNDICE II: ROTEIRO PARA ENTREVISTA

1- De que forma você organiza os tempos para a formação com o grupo de

professores com os quais você trabalha?

2- Qual espaço da instituição é utilizado para a formação em serviço?

3- Como você planeja as ações de formação em serviço?

4- Como você desenvolve as ações de formação em serviço?

5- Quais recursos didáticos você utiliza nos processos formativos?

6- Vocês (coordenadores e professores) conseguem manter a organização e

a frequência nas ações de formação em serviço?

7- Você se vê como formador dos demais colegas?

8-Como é esse papel no cotidiano da função de CPG I?

9-Há outros professores na escola que lideram os momentos de formação?

10-Que tipo de formação os professores gostam mais?

11-A formação na escola tem algum efeito para a gestão pedagógica?

12-Como você organiza o tempo de coordenação nas diferentes frentes de

trabalho e o lugar da formação continuada em serviço nesse conjunto?

13- Como você planeja seu trabalho considerando essa demanda?
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NEXO I: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE

(PROFISSIONAIS DA ESCOLA)

Título da Pesquisa: “O desenvolvimento da prática de formação continuada em serviço pelo

Coordenador Pedagógico Geral I da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte”.

Pesquisador responsável: Sílvia Conceição Rocha Manoel
E-mail: silvia.manoel@edu.pbh.gov.br
Telefone: (31) 996102873

Professora orientadora de pesquisa: Profa. Maria José Pinto Flores
E-mail: mariafloresufmg@gmail.com
Telefone: (31)34094592

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “O

desenvolvimento da prática de formação continuada em serviço pelo Coordenador Pedagógico Geral

I da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte”.

Nesse estudo pretendemos compreender o trabalho do Coordenador Pedagógico na

Educação Infantil da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, tendo como enfoque o

desenvolvimento das ações de formação continuada em serviço dos docentes na escola. Esse foco

foi elegido para a pesquisa, devido ao fato de, entre as diversas atribuições do Coordenador

Pedagógico Geral I, a formação em serviço tem assumido um papel relevante nas ações pedagógicas

desenvolvidas nas instituições. Considerando esse apontamento, propomos compreender como têm

sido realizadas essas ações, o que as permeia, os desafios e as possibilidades enfrentadas pelo

Coordenador Pedagógico Geral I ao desenvolver a formação em serviço

A sua participação é muito importante, considerando que, por meio dela, procuraremos

conhecer as ações de formação continuada em serviço desenvolvidas com o corpo docente sua

instituição.

Você não precisa participar da pesquisa se não quiser, pois é um direito seu e não terá

nenhum problema se desistir a qualquer momento. Mas, caso concorde, sua participação consistirá

em uma entrevista online com tempo de duração variável. A entrevista será realizada por uma

plataforma virtual previamente acordada ou em um lugar de sua escolha, sendo o horário e o local

previamente agendados e acordados entre entrevistado(a) e entrevistadora (pesquisadora), e a

entrevista será gravada e transcrita para fins de análises posteriores.

Sua participação é voluntária, e, portanto, você tem total liberdade de participar ou não,

podendo retirar o seu consentimento, a qualquer momento da pesquisa, sem qualquer prejuízo.

Seu depoimento será totalmente confidencial, sendo mantido o anonimato no uso das

informações recebidas. O material e os dados levantados serão utilizados no Relatório Final da

Pesquisa/ Dissertação de Mestrado cujos resultados constituirão objeto de produção de trabalhos

para serem apresentados em eventos nacionais e internacionais e publicados em periódicos, mas de

modo a preservar o seu anonimato.

O material coletado será arquivado pela pesquisadora ao final deste estudo por 5 (cinco)

anos. Em se tratando dos riscos da pesquisa, pode acontecer de que você se sinta constrangido ou
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desconfortável ao responder alguma pergunta feita pela pesquisadora. Caso isso aconteça, você

pode se recusar a respondê-la e poderá também pedir que seja retirada qualquer informação

indesejada.

Em se tratando dos riscos da pesquisa, pode acontecer de que você se sinta

constrangido ou desconfortável ao responder alguma pergunta feita pela pesquisadora. Caso isso

aconteça, você pode se recusar a respondê-la e poderá também pedir que seja retirada qualquer

informação indesejada.

Como benefícios, a pesquisa deve contribuir para o avanço das pesquisas científicas

referentes ao tema pesquisado. Não haverá nenhuma despesa decorrente da participação nessa

pesquisa e você não receberá remuneração por sua participação. Contudo, em casos de danos

eventualmente produzidos pela pesquisa, você tem assegurado o direito a ressarcimento ou

indenização.

Este termo encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será arquivada pela

pesquisadora responsável e a outra será fornecida a você. Em caso de dúvidas, você pode entrar em

contato com a pesquisadora responsável por meio dos telefones e endereço eletrônico fornecidos

nesse termo. No caso de dúvidas éticas, deverá ser consultado o Comitê de Ética em Pesquisa

(COEP): Av. Pres. Antônio Carlos, 6627 – Unidade Administrativa II – 2° andar – sala 2005 – CEP

31270-901 – BH – MG – Telefax (31) 3409-4592 – e-mail: coep@prpq.ufmg.br.

Eu _____________________________________________ declaro estar informado(a) dos

objetivos e fins desse estudo e concordo em participar voluntariamente da pesquisa conduzida por

Sílvia Conceição Rocha Manoel. Eu li e compreendi as informações fornecidas e recebi respostas

para todas as questões que coloquei acerca dos procedimentos de pesquisa. Eu entendi e concordo

com as condições do estudo como descritas. Eu entendo que receberei uma via assinada deste

Termo de Consentimento. Eu, voluntariamente, aceito participar desta pesquisa.

Belo horizonte, ______ de ___________________________ de 2023.

Assinatura do(a) participante: ___________________________________________________

Eu asseguro que todos os procedimentos descritos neste Termo serão seguidos e

respeitados e que eu respondi, da melhor maneira possível, a todas as questões colocadas pelo(a)

participante.

Belo Horizonte, ______de _____________________ de2023.

Assinatura da Pesquisadora: ______________________________________________
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ANEXO II: TERMO DE ANUÊNCIA PARA A PESQUISA E CARTA DE
APRESENTAÇÃO DA PESQUISADORA
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ANEXO III: PARECER – PLATAFORMA BRASIL
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